
á .«✓ ff . Vf I 



>rvxr. 

- - - , j 


, \ w. 

*KJn 

jrj\ 

xfjn 

!x Jfi. : 

lM 

lV 













► FDITORIA1. 


No ano passado, o edital do Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata (CACD) foi publicado em 3 de junho de 2016. Sobre as 
perspectivas para o certame 2017, logo na nossa entrevista de capa, o 
Embaixador José Estanislau do Amaral Souza Neto, Diretor do Instituto 
Rio Branco, nos adianta que "o concurso será realizado neste ano e 
obedecerá a um calendário não muito diferente do último". 

Assim, nossa 30 a edição traz conteúdos relevantes para as provas 
que se aproximam: 

O diplomata e professor Daniel Szmidt comenta o Congresso de 
Berlim, analisando suas importantes consequências na história mundial. 

Na seção Opinião Crítica de Convidado, o professor da PUC-SP 
Carlos Gustavo Poggio Teixeira discute a eleição de Emmanuel Macron e 
mostra que talvez seja cedo demais para comemorar a derrota de Le Pen. 

Estreiando a seção Perspectivas da Política Externa, o diplomata 
e professor Leonardo Rocha Bento discorre sobre os últimos 
acontecimentos dentro do MERCOSUL e o que os próximos meses 
podem reservar. No Espaço Aberto, temos artigo de Angélica Szucko a 
respeito das intenções da primeira-ministra britânica Theresa May em 
relação à saída da União Europeia. 

Não deixe de conferir também em Bate-bola o resultado do 
interessantíssimo bate-papo que fizemos com Elaine Marcial sobre as 
tendências e megatendências para 2022, e o que o Brasil pode fazer 
para uma inserção multilateral efetiva. 

E para você que sonha em ser diplomata, um convite aos 
bastidores da carreira no imperdível relato de Livia Oliveira Sobota, 
segunda secretária na Missão Permanente do Brasil na ONU. 

Vai prestar o concurso deste ano? Seguem nossas recomendações 
de cursos de revisão para a maratona de provas que se aproxima nas 
Iniciativas Sapientia. 

Finalmente, nossas indicações de eventos para os próximos meses 
em Sapientia Indica e a charge de Liégele Cabral. 

Boa leitura! 
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ENTREVISTA 


JOSE ESTANISLAU 
DO AMARAL 
SOUZA NETO 

POR EQUIPE SAPIENTIA 


U 

O passado é cada 
vez menos guia 
para o futuro. Era 
e é preciso arejar 
o Rio Branco, porta 
de entrada dos 
diplomatas que 
definirão o papel 
que o Brasil jogará 
no mundo 

u 


Ao assumir a direção-geral do Instituto Rio 
Branco, em outubro de 2016, o Embaixador José 
Estanislau do Amaral Souza Neto propôs uma série 
de mudanças para atualização da grade curricular 
do curso de formação de diplomatas brasileiros. "O 
passado é cada vez menos guia para o futuro”. Com 
essa afirmação, o diretor-geral do IRBr é claro ao 
justificar as mudanças, postas em prática já para os 
diplomatas que iniciaram suas atividades neste ano 
letivo. 

Entre as mudanças promovidas, estão a 
substituição de algumas matérias e o retorno das 
viagens de estudos ao Brasil. A intenção das medidas 
é adaptar o curso de formação do Instituto Rio Branco 
aos objetivos do Itamaraty, equilibrando os aspectos 
teórico e profissionalizante e obrigando os novos 
diplomatas a pensarem sobre o que acontece no 
mundo. Mais que representar e explicar o Brasil ao 
mundo, o diplomata deve ter condições de explicar o 
mundo ao Brasil. 


O embaixador chegou à direção do Instituto 
Rio Branco com grandes credenciais. Graduado em 
Administração de Empresas, ingressou no IRBr em 
1982 e, desde então, além de ter ocupado diversos 
cargos na Secretaria de Estado, foi adjunto da 
Assessoria Diplomática da Presidência da República 
entre 1995 e 1997, além de assessor do ministro da 
Fazenda, em 1994. No Instituto, foi professor de 
História das Relações Diplomáticas no Brasil. 

No exterior, as experiências recentes de Souza 
Neto comprovam sua proximidade a temáticas 
de relevância não apenas para o Brasil, mas para 
o mundo. Entre 2013 e 2015, foi encarregado de 
negócios na Síria, então já engolida por uma guerra 
civil que perdura até hoje. Após servir em Damasco, 
tornou-se embaixador do Brasil na Tünísia, cargo que 
ocupou antes de assumir a direção-geral do Instituto 
Rio Branco. No âmbito das organizações multilaterais, 
Souza Neto integrou a Delegação Permanente do 
Brasil em Genebra, em duas oportunidades, além de 
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servir nas embaixadas do Brasil em Buenos Aires, em 
Copenhague e na Cidade do México. 

A conversa entre o embaixador e a Revista 
Sapientia não ficou restrita às alterações curriculares 
do Instituto Rio Branco. Além daqueles que já 
ingressaram no Itamaraty, o IRBr também é 
responsável pela organização do Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD), 
considerado um dos mais exigentes do Brasil. Souza 
Neto coloca como características desejadas de um 
futuro diplomata o domínio da língua portuguesa e 
de idiomas estrangeiros, assim como conhecimentos 
sobre história, política e economia, em âmbito 
brasileiro e internacional. Além de conhecer o Brasil, 
é preciso ter curiosidade e interesse pelo mundo, 
mostrar tolerância e ser capacidade de ouvir opiniões 
e posturas diferentes. 

Souza Neto também avalia o Programa de Ação 
Afirmativa (PAA), iniciativa pioneira do Itamaraty 
que completa 15 anos em 2017, que está sendo 
completamente reformulado. O PAA tem por objetivo 
ampliar as condições de ingresso de brasileiros 
negros na carreira de diplomata e com isso ampliar 
a diversidade étnica do Serviço Exterior Brasileiro. 
A partir de 2017, o desempenho dos candidatos às 
bolsas no próprio Concurso de Admissão será critério 
para concessão do auxílio. 

Leia abaixo na íntegra a entrevista exclusiva 
concedida pelo diretor-geral do Instituto Rio Branco, 
o embaixador José Estanislau do Amaral Souza Neto. 

Revista Sapientia: O senhor poderia nos contar 
um pouco da sua trajetória dentro do Itamaraty? 
Quais foram os maiores desafios enfrentados até 
hoje na carreira? Algum fato curioso que gostaria 
de dividir? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: Um dos 

grandes atrativos de ingressar no Itamaraty é a 
possibilidade de mudanças constantes e regulares 
de função. A cada dois ou três anos, em média, 
temos a perspectiva de mudar de posição, e 
mesmo de país. A possibilidade de variação no 
que fazemos é elemento inseparável da profissão 
de diplomata. A sequência dessas mudanças de 
trabalho em intervalos regulares faz da trajetória de 
cada um de nós algo único, intransferível. Não há 
um padrão a ser seguido. Somos responsáveis por 
nossas escolhas. E isso é muito positivo. 

Minha trajetória, apesar de sua individualidade, não 
é diferente daquela da maioria de meus colegas. 
Não há nela nada que mereça realce especial. 
No exterior, servi em postos multilaterais como 


Genebra, duas vezes, em postos bilaterais grandes 
como Buenos Aires e México, em Embaixadas 
menores como Copenhague e TUnísia e mesmo 
como Encarregado de Negócios num país em 
conflito, a Síria. Chefiei setores econômico, político 
e consular em diferentes embaixadas. No Brasil, 
trabalhei duas vezes na assessoria internacional da 
presidência, uma durante a gestão do Presidente 
Sarney, outra durante o mandato do Presidente 
Fernando Henrique. 

Se há talvez uma particularidade em minha 
vida profissional é o fato de ter tirado licença do 
Ministério, para trabalhar no setor privado, duas 
vezes, uma delas por período relativamente extenso. 
Isso é bem menos comum. Essas passagens pelo 
setor produtivo deram-me, de um lado, uma boa 
compreensão do funcionamento da economia real; 
possibilitaram-me, de outro, revalorizar o Itamaraty 
em meu regresso à instituição. 

Revista Sapientia: É notória a alta qualidade do 
serviço diplomático brasileiro. O senhor acha 
que isso se deve ao rigor do processo seletivo de 
diplomatas (por meio do Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata) ou pela formação dos 
diplomatas a partir do seu ingresso na carreira, 
iniciando-se no próprio Instituto Rio Branco? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: Acho que 
é uma mescla desses dois elementos e de outros. 
O concurso anual é muito disputado, cada vez 
mais, de modo que os selecionados no concurso 
naturalmente entram com grau de maturidade 
intelectual bastante elevado. Além disso, há cursos 
em várias etapas da carreira e que são necessários 
à promoção, de que é exemplo o Curso de Altos 
Estudos (CAE). Táis cursos exigem estudos e 
reciclagem constantes. O diplomata brasileiro que 
quiser ser bem-sucedido ao longo da carreira sabe 
que terá de aperfeiçoar-se constantemente. 

Advirto, porém, para a necessidade de evitar certo 
ufanismo nessa área. Os serviços diplomáticos de 
outros países, inclusive na América Latina, seguem 
modelo de educação similar e têm também 
quadros muito qualificados. A boa qualidade dos 
diplomatas não é monopólio do Brasil. E isso é bom 
também para nós. 

Revista Sapientia: Houve grande repercussão 
acerca das mudanças efetuadas na grade curricular 
do Curso de Formação do Instituto Rio Branco, 
implantadas a partir da turma de 2017. Qual o 
diagnóstico em relação à grade curricular anterior 
que motivou esta reforma e quais os seus objetivos? 
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José Estanislau do Amaral Souza Neto: Não sei 

se a repercussão foi tão grande assim. De qualquer 
modo, o fato é que mudança sempre provoca 
reações. E não foi diferente nesse caso. 

Após ampla discussão, que incluiu reuniões com 
alunos e acadêmicos, propus à chefia do Itamaraty, 
ao assumir a direção do Rio Branco, em outubro 
de 2016, uma atualização da grade curricular do 
programa de formação de diplomatas, válida para 
os alunos que iniciaram o curso no ano letivo de 
2017. Era preciso fazer isso. 

Uma das críticas que frequentemente se fazia 
sobre o curso de formação é a de que era em 
grande parte autor referente, voltado para dentro 
da instituição, para a reprodução dos métodos 
de trabalho e das posições tradicionais do Brasil, 
mesmo para uma certa doutrinação, sem encorajar 
a capacidade de reflexão crítica, nem o olhar para 
fora do Itamaraty e para o mundo. Foram eliminadas 
algumas matérias e acrescentadas outras com o 
objetivo principal de criar um curso coerente em 
seu conjunto, que (i) equilibre os aspectos teórico 
e profissionalizante, (ii) dê maior ênfase relativa 
aos temas de política e economia internacional e 
(iii) permita que o diplomata esteja capacitado 
não apenas a "explicar o Brasil ao mundo”, mas 
igualmente a "traduzir o mundo para o Brasil”, 
ambas dimensões complementares e inseparáveis 
do fazer diplomático. 

Fiquei surpreso, ao reunir-me com os alunos do 
curso de formação no final de 2016, com o fato de 
que, na grade curricular em vigor, praticamente 
não havia disciplinas que obrigassem o aluno 
a olhar para o que se passa no mundo, para os 
grandes temas da atual agenda internacional. 
Quando isso ocorria, pedia aos alunos que o 
fizessem quase exclusivamente pela lente da visão 
brasileira, das posições nacionais sobre um tópico 
em particular. Não havia, no programa de nenhuma 
das disciplinas, previsão de estudo aprofundado 

i) dos conflitos na Síria, na Líbia ou na Ucrânia, 

ii) da natureza das conflitos étnicos ou sectários, 
responsáveis pela maior parte da violência gerada 
no mundo pós-Guerra Fria e iii) da perspectiva da 
geopolítica nos relacionamentos entre as grandes 
potências, seja na Europa, no Oriente Médio ou 
no Pacífico iv) do retorno do populismo nos países 
europeus. 

Revista Sapientia: Entre as novidades no Curso 
de Formação, estão disciplinas como Defesa, 
Segurança e Política Externa. O que se espera 


dos novos diplomatas a partir do desenvolvimento 
específico desses temas? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: A mudança 
da grade acadêmica foi mais ampla. Foram criadas 
novas disciplinas como "Política Internacional”, 
"Defesa, Segurança e Política Externa”, "Diplomacia 
e Relações Públicas”, "História dos Países da 
América Latina", "Técnicas de Negociação”. Além 
disso, foi ampliada de um para dois semestres 
a duração dos cursos de "Direito Internacional 
Público", "Economia", "Planejamento Diplomático" 
e "História das Relações Diplomáticas do Brasil". 
Foram também retomadas viagens de estudos 
ao Brasil. Por sua vez, foram eliminadas algumas 
matérias profissionalizantes, substituídas por 
palestras proferidas por diplomatas experientes. 
Espera-se retomar, com o tempo, a natureza do 
Instituto Rio Branco como academia diplomática 
brasileira, voltada para a reflexão crítica sobre 
o lugar do Brasil num mundo em acelerada 
transformação. O passado é cada vez menos guia 
para o futuro. Era e é preciso arejar o Rio Branco, 
porta de entrada dos diplomatas que definirão o 
papel que o Brasil jogará no mundo. 

Revista Sapientia: Como funcionam as parcerias 
com academias diplomáticas de outros países e o 
que se busca com base nessas iniciativas? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: Há acordos 
em vigor com muitas academias diplomáticas em 
outros países. Poucos deram resultados concretos, 
no entanto. Há muito a fazer nesse campo. Um 
exemplo positivo é o acordo de cooperação entre 
o Rio Branco e o ISEN da Argentina, pelo qual um 
país recebe do outro dois alunos anualmente em 
seus respectivos cursos de formação. 

Revista Sapientia: O Programa de Ação Afirmativa 
(PAA), iniciativa pioneira do Itamaraty desde 2002, 
tem por objetivo ampliar as condições de ingresso 
de brasileiros negros na carreira de diplomata e 
com isso ampliar a diversidade étnica do Serviço 
Exterior Brasileiro. A edição deste ano (2016/2017) 
contou com várias mudanças em relação às últimas 
edições do programa, desde no que se refere à 
correção do valor da bolsa-prêmio (que agora 
passa a ser de R$30.000,00), até no que tange 
ao requisito de aprovação na primeira fase do 
concurso. O que motivou tantas mudanças e qual o 
resultado pretendido? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: O 

Programa de Ação Afirmativa (PAA) - Bolsa-Prêmio 
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de Vocação para a Diplomacia 2016/2017-, criado 
em 2002, é iniciativa pioneira do Itamaraty. Tem 
por objetivo ampliar as condições de ingresso 
de brasileiros negros na carreira de diplomata e 
com isso ampliar a diversidade étnica do Serviço 
Exterior Brasileiro. Na implementação do PAA, o 
Itamaraty atua em conjunto com outras instituições 
públicas: O Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações, por meio do CNPq, 
o Ministério da Cultura (Fundação Palmares) e a 
Secretaria Especial de Promoção de Políticas de 
Igualdade Racial (SEPPIR), vinculada ao Ministério 
dos Direitos Humanos. 

A publicação da Lei n°. 12.990/2014, que estabelece 
reserva de 20% das vagas nos concursos públicos 
para candidatos negros, levou à necessidade 
de o Itamaraty, em conjunto com os parceiros do 
Programa, promover, a partir da próxima edição, 
ajustes no formato de seleção de candidatos 
à bolsa-prêmio. No novo modelo, o Itamaraty 
buscará aumentar a efetividade do investimento 
público mediante concessão de bolsas apenas 
aos candidatos negros que, tendo apresentado 
desempenho satisfatório nas primeiras etapas do 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata 
(CACD), não lograram média de notas necessária 
à aprovação final. 

Para nós, a garantia de acesso à carreira diplomática 
assegurada pela legislação federal desde 2014, 
pela reserva de vagas (20%) a candidatos negros, 
não torna desnecessário o PAA. Agora reformulado, 
poderá redundar no aumento do número de negros 
aptos a concorrer com todos os demais candidatos 
no âmbito da ampla concorrência. 

Revista Sapientia: A seleção para a carreira 
diplomática é uma das mais tradicionais do País. 
O que se busca nos candidatos por meio de um 
processo seletivo tão exigente? Afinal, quais as 
características essenciais de um diplomata? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: Discordo 
de que o processo seletivo seja excessivamente 
exigente. O que o torna um verdadeiro desafio não 
é uma suposta dificuldade intrínseca das provas, 
mas a enorme competição existente para os poucos 
lugares disponíveis. 

Dividiria as características de um diplomata em 
dois planos. No plano dos conhecimentos, domínio 
do português e de idiomas estrangeiros (em geral 
andam juntos), da história geral e do Brasil e da 
política e da economia internacionais. É também 
preciso conhecer o nosso país. No nível das 


habilidades e das atitudes, é preciso ter curiosidade 
e interesse pelo mundo, além de predisposição 
natural para o diálogo com o outro, em especial com 
o diferente. Intolerância e incapacidade de ouvir 
não são características que se possam associar a 
bons diplomatas. 

Revista Sapientia: Algumas pessoas criticam o 
processo seletivo adotado, indicando que algumas 
questões da primeira fase são tão específicas 
a ponto de tornar a prova uma “loteria”, ou 
reclamando que a maioria das provas da terceira 
fase são devolvidas apenas com a nota (sem 
marcações sobre os critérios que nortearam 
a correção), ou ainda dizendo que o número 
reduzido de vagas pode tornar a seleção injusta. 
Como o senhor enxerga a recente estrutura do 
concurso? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: Vejo essas 
críticas como naturais e necessárias, o que não 
significa que concorde com todas elas. O número 
reduzido de vagas, por exemplo, não torna um 
processo de seleção “injusto”, torna-o apenas mais 
duro. Há gente que não gosta de exame difícil e 
preferiria uma situação diferente. Mas não se pode 
confundir injustiça com dificuldade. 

Uma coisa é certa: do ponto de vista do Itamaraty, 
o concurso continua a atrair e a selecionar 
candidatos excelentes. Isso é o que conta. Essa 
constatação, é certo, não exclui a possibilidade de 
ajustes que possam permitir melhorar um modelo 
de concurso testado na prática e bem-sucedido. 

Revista Sapientia: Já há muito tempo que o 
concurso acontece com periodicidade anual. 
A pergunta que não quer calar: quando será 
publicado o edital do Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata 2017? Podemos esperar 
alguma novidade no processo de autorização para 
a abertura do concurso? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: O concurso 
será realizado neste ano e obedecerá a um 
calendário não muito diferente do último certame. 

Revista Sapientia: Para encerrarmos, o que o 
senhor diria para aqueles que estão estudando 
para o concurso e tanto aspiram à carreira de 
diplomata? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: A carreira 
vale a pena. E não desistam se não forem bem- 
sucedidos na primeira ou segunda tentativa. 
Perseverem e boa sorte. 
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PROFESSOR SAPTENTIA COMENTA 

0 CONGRESSO DE BERLIM (1878) 

Daniel Szmidt 

Professor de História e Diplomata 



Anton von Werner, Congress ofBerlin (1881) Imagem: Reprodução 


A capital alemã sediou, nas décadas de 1870 
e 1880, dois importantes encontros diplomáticos. 
Em geral, dá-se um pouco mais de atenção ao 
segundo deles, a Conferência de 1884-1885, que 
versou sobre o tema do imperialismo europeu 
em solo africano. O primeiro desses encontros, 
porém, também teve importância decisiva para 
o sistema internacional do período. De que se 
ocupou? 

Para que se compreenda o Congresso 
de Berlim de 1878, é preciso fazer referência à 
chamada Grande Crise do Oriente (1875-1878). 
Em 1875, diversos povos balcânicos (sérvios, 
romenos, búlgaros, entre outros) organizaram 
revoltas contra o domínio otomano. A Rússia, 
que se percebia como protetora dos eslavos 
(pan-eslavismo), ofereceu seu apoio e declarou 
guerra ao sultão, dando início a mais um capítulo 
de uma rivalidade que vinha desde pelo menos o 
século XVI. Tendo vencido o confronto, os russos 
obtiveram, por meio do Tratado preliminar de 
San Stefano, de março de 1878, uma série de 


vantagens, entre as quais se incluíam a conquista 
de diversos territórios e a formação de uma 
Grande Bulgária, a qual estaria formalmente sob 
o domínio otomano, mas na prática seria um país 
independente sob a influência dos Romanov. 

Os termos do acordo, porém, não foram 
aceitos pelas demais potências. Afinal, o conceito 
de hegemonia coletiva, advindo do Congresso de 
Viena (1814-1815), ainda tinha vigência. Nenhuma 
grande decisão poderia ser tomada sem antes 
debatida pelos grandes da época: Reino Unido, 
França (enfraquecida, é verdade, após a derrota 
na guerra franco-prussiana, mas ainda assim uma 
potência), Alemanha (unificada, em substituição 
à Prússia), Áustria (Áustria-Hungria desde o 
Compromisso de 1867) e a própria Rússia. 

Nesse contexto, Reino Unido, Áustria, 
França e Alemanha começam a dialogar nos 
bastidores, a fim de examinar as disposições de 
San Stefano. Para equacionar os interesses que 
cada potência tinha na área, decidiu-se organizar 
um Congresso. Bismarck se apresentou como 
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"mediador honesto”, e Berlim foi escolhida para 
sediar o evento. Participaram do encontro (sem 
real capacidade decisória), além dos países 
mencionados acima, a Itália e os representantes 
de Grécia, Romênia, Sérvia e Bulgária. 

A rivalidade entre russos e austríacos era 
talvez o principal elemento que compunha o pano 
de fundo das negociações. Apesar de estarem 
unidos pela Liga dos Três Imperadores, os dois 
países tinham interesses irreconciliáveis na área. 
Os russos planejavam expandir-se sobre a região 
dos Bálcãs e conquistar acesso aos estreitos de 
Dardanelos e Bósforo. 

A presença dos Habsburgo na região, por 
sua vez, ganhou força sobretudo após a derrota 
para a Prússia na guerra de 1866 (Guerra das 7 
Semanas). Após o conflito, ficou claro que seria a 
Prússia (Alemanha, após 1870) a força dominante 
na Europa Central. Os austríacos, então, 
direcionam seu foco de atuação para o Leste. O 
conflito com a Rússia se tornou inevitável. 

Os interesses russos também entravam em 
confronto com os britânicos. A rivalidade entre os 
dois por áreas de influência na Ásia já era antiga. 
O desejo de expansão russo vinha de encontro 
à política britânica de considerar o Mediterrâneo 
sua área de influência e de proteger as rotas 
de acesso à índia. Reino Unido e Áustria, nesse 


contexto, apoiaram-se ao longo do Congresso, 
atuando contra os interesses da Rússia, de forma 
geral, e contra o paneslavismo, em particular. 

Como a Alemanha se posicionou diante 
desse cenário? Recordemos a principal meta de 
Bismarck para a política externa da Alemanha 
unificada: manter o status quo delineado após 
1870, evitando o isolamento germânico e, em 
particular, a formação de uma aliança anti- 
germânica liderada pela França. Dessa forma, o 
chanceler alemão procurou evitar conflitos com 
Áustria e Rússia, seus aliados na Liga dos Três 
Imperadores. Apesar disso, foi necessário tomar 
um posicionamento. A preferência recaiu sobre a 
Áustria, com quem os alemães tinham laços mais 
sólidos. A Rússia, então, ficou isolada. 

O Tratado de Berlim, assinado ao final 
do Congresso, acabou por ratificar algumas 
decisões estipuladas pelo texto de San Stefano, 
tais como as independências de Romênia, 
Sérvia e Montenegro. À Bulgária, porém, se deu 
um destino diferente. O Principado búlgaro foi 
mantido, mas com um território significativamente 
menor que aquele estipulado originalmente. A 
Rússia também teve de devolver aos otomanos 
alguns territórios tomados após a guerra. Ainda 
para compensar o avanço russo, a Áustria obteve 
o direito de administrar a Bósnia-Herzegovina. 



Anton von Werner, Congress ofBerlin (1881) 


Imagem: Reprodução 
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Algumas decisões se dão fora do marco legal 
do tratado. Como moeda de troca para o apoio 
dado às decisões engendradas por Reino Unido, 
Alemanha e Áustria-Hungria, a França, que na 
verdade não tinha interesses diretos nos Bálcãs, 
ganhou carta branca para anexar a Tünísia, 
fato que se concretizaria três anos depois, em 
1881. Cabe assinalar que a Itália também tinha 
interesses no território tunisiano, mas, sendo 
potência pequena, teve de acatar a decisão. 
Os otomanos, por sua vez, cedem o Chipre ao 
Reino Unido, em troca do apoio recebido contra 
a Rússia. 

Para a monarquia absoluta dos Romanov, 
o êxito militar contra os otomanos em 1877-1878 
havia sido visto como oportunidade para expandir 
o domínio e a influência russa sobre os Bálcãs, 


"SAIBA MAIS" 

CONFERÊNCIA DE BERLIM (1884-1885): 

A partir da década de 1870, os países 
europeus começaram a ampliar sua presença na 
África. Para solucionar os impasses que estavam 
surgindo, foi organizada, em 1884, a Conferência 
de Berlim. Entre os princípios acordados naquela 
ocasião, estava o da efetividade, pelo qual as 
posses coloniais só seriam reconhecidas pelos 
outros países caso o país que reivindicasse para 
si determinado território o ocupasse e o explorasse 
efetivamente. Isso deu origem, nos anos posteriores 
à Conferência, a uma série de expedições, 
organizadas tendo como fim precisamente o 
estabelecimento do controle efetivo. Pode-se dizer, 
assim, que a Conferência de Berlim abriu caminho 
para a partilha da África. 

LIGA DOS TRÊS IMPERADORES: 

No início da década de 1870, Bismarck 
articulou a formação da Liga dos Imperadores, 
composta por Alemanha, Áustria-Hungria e Rússia. 
Esses três reinos compartilhavam entre si uma 
série de valores conservadores e um histórico de 
luta contra o liberalismo. Naquele período, a Liga 
também se opôs aos ideais da I Internacional dos 
Trabalhadores, que havia sido fundada em 1864. 
Extinta em 1878, devido aos impasses entre Rússia 
e Áustria nos Bálcãs, foi revivida na década de 
1880, novamente de forma efêmera. 


especialmente após o desfecho desfavorável da 
Guerra da Crimeia (1853-1956). A Conferência de 
Berlim determinou, portanto, uma derrota para os 
russos, impedidos de anexar todos os territórios 
que desejavam. Determinou, também, um recuo 
para o movimento paneslavista. Por sua vez, a 
fratura entre Áustria e Rússia - e o apoio alemão 
à primeira - determinou o fim da I Liga dos Três 
Imperadores (uma tentativa de reanimá-la na 
década de 1880 também terá breve duração). 

A Conferência, portanto, obteve êxito em 
evitar conflitos armados de maior amplitude por 
algumas décadas. Os focos de tensão, porém, 
mantiveram-se sem resolução, sendo elementos 
indispensáveis para se compreender a origem 
das duas Guerras Balcânicas de 1912-1913 e da 
própria I Guerra Mundial. 


GUERRA DA CRIMEIA 

O conflito estendeu-se de 1853 a 1856. De um 
lado, estava o Império Otomano - apoiado por Reino 
Unido, França e Piemonte. De outro, a Rússia, que seha 
derrotada. A guerra se inscreve em um contexto amplo 
de rivalidade entre russos e otomanos: o império do 
czar desejava ter acesso aos mares quentes e, para isso, 
precisava controlar os estreitos de Bósforo e Dardanelos, 
sob o domínio turco. O sistema de Mettemich, que se 
apoiava na solidariedade conservadora e havia sido 
criado em 1815, entrou em colapso com essa guerra, já 
que a Áustria, até então teórica aliada da Rússia, acabou 
adotando postura de neutralidade hostil em relação aos 
Romanov 

A QUESTÃO ORIENTAL: 

Ao longo do século XIX, o Império Otomano, 
considerado o "enfermo da Europa”, passou por 
contínuo processo de declínio. As potências europeias 
acompanhavam a situação com atenção, procurando 
preservar seus interesses. Achamada "Questão Oriental”, 
nesse contexto, referia-se às rivalidades que emergiam no 
que dizia respeito aos territórios otomanos - em particular 
aqueles situados na Europa - e também à própria forma 
como a queda do Império, considerada iminente, 
seria administrada, do ponto de vista das relações 
internacionais. A questão chega ao fim apenas após a I 
Guerra Mundial, com o desmembramento do Império e 
a subsequente proclamação da Türquia moderna. 
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OPÍNTÃO CRÍTICA DF. CONVIDADO 

ELEIÇÃO DE MACRON NÃO SIGNIFICA 0 FIM DA DIREITA 
NA EUROPA 

Carlos Gustavo Poggio Tbixeira 

PhD em International Studies pela Old Dominion University (Virgínia, EUA) e Mestre em Relações Internacionais pelo 
Programa de Pós Graduação San Tiago Dantas (UNESF? UNICAMF? PUC-SP), onde atualmente é professor. Professor 
e coordenador do curso de Relações Internacionais da PUC-SP e professor do curso de Relações Internacionais da 
FAAP Autor do livro "Brazil, the United States, and the South American Subsystem" (Lexington, 2012), apontado pela 
revista "Foreign Affairs como um dos melhores livros de relações internacionais de 2012. 


A eleição de Emmanuel Macron na 
França foi recebida com alívio por grande 
parte da comunidade internacional. Após a 
vitória do "Brexit” e a surpreendente eleição de 
Donald Trump como presidente dos Estados 
Unidos, muitos celebraram o feito de Macron 
como uma vitória sobre as forças populistas 
e nacionalistas que estariam em ascensão. 
Dentro dessa narrativa, Macron teria provado 
que é possível uma alternativa considerada 
"centrista" ao crescimento tanto da extrema 
direita como da extrema esquerda. No entanto, 
é possível que a celebração seja prematura 
por pelo menos duas razões: uma relativa ao 
presente e outra ao futuro. 

No que concerne à primeira razão, é 
preciso lembrar que no peculiar sistema político 
francês, classificado como semi-presidencial, 
existe um presidente popularmente eleito 
que compartilha o poder executivo com um 
primeiro-ministro que representa o partido 
com maioria no parlamento. As origens desse 
sistema remontam à criação da chamada 
Quinta República Francesa em 1958, sob a 
liderança de Charles de Gaulle, que tinha 
como um dos objetivos centrais fortalecer o 
papel do presidente da República. A Quarta 
República, fundada logo após o final da 
Segunda Guerra Mundial, havia-se provado 
extremamente instável politicamente, com 
um poder executivo fraco e uma sucessão de 
governos que não conseguiam sustentar-se 
no poder. Após uma série de crises políticas, 
em especial a incapacidade de lidar com a 
chamada crise de maio de 1958 no contexto 


da guerra de independência argelina, Charles 
de Gaulle, o popular general francês que havia 
liderado as Forças Francesas Livres durante a 
Segunda Guerra, foi chamado pela Assembleia 
Nacional Francesa para voltar ao poder. De 
Gaulle propôs a refundação da República 
Francesa sob uma nova constituição que 
dava muito mais poder ao presidente. O líder 
francês permaneceu, então, como o primeiro 
presidente da Quinta República por dez anos 
(tendo sido reeleito em 1965) até renunciar em 
1969, depois de perder um referendo em que 
propôs novas reformas. 

De fato, nesse sistema criado por De 
Gaulle, o presidente detinha muito mais poder 
do que nas constituições anteriores. Havia, 
porém, um resultado não intencional desse 
processo. O que aconteceria nos momentos 
em que o presidente eleito fosse de um partido 
que não tivesse maioria no parlamento e, 
portanto, o primeiro-ministro e o presidente 
fossem de partidos diferentes? A resposta é 
um conceito temido por todos os presidentes 
franceses: a chamada "cohabitation” ou 
"coabitação”. Nesses casos, o poder volta ao 
primeiro-ministro, e o presidente torna-se uma 
figura praticamente decorativa. Esse fenômeno 
aconteceu apenas três vezes na história da 
Quinta República: duas vezes com François 
Mitterrand, em 1986-1988, e em 1993-1995, 
e uma com Jacques Chirac no período 1997- 
2002. Em todos os casos, a agenda política 
doméstica foi dominada pelo primeiro-ministro, 
com o presidente se restringindo a questões 
de política externa. Por exemplo, quando o 
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direitista Chirac teve que indicar o esquerdista 
Lionel Jospin como primeiro-ministro, depois 
que os Socialistas obtiveram maioria no 
Parlamento francês após as eleições de 1997, a 
agenda que predominou foi a de Jospin e não a 
de Chirac. 

Esse resgate histórico é importante 
para compreender os desafios políticos que 
se colocam diante de Macron, cujo partido 
foi fundado no ano passado e, portanto, não 
conta com nenhum membro no parlamento 
francês atual. Dado que a lógica das eleições 
parlamentares é diferente da presidencial, 
com 577 cadeiras em disputa, Macron terá que 
operar um verdadeiro milagre para conseguir 
maioria no parlamento. Seria um caso inédito 
de um partido dominando a cena política de um 
país e derrubando os partidos tradicionais um 
ano apenas após sua fundação. É necessário 
lembrar que os partidos tradicionais tendem 
a ter uma maior capilaridade e, portanto, 
costumam ir melhor nas eleições legislativas. 
Caso não consiga maioria no parlamento, 
Macron terá que ou fazer uma coalização com 
outro partido - provavelmente os Republicanos 
- em um país sem tradição de formação de 
coalizões governamentais, ou submeter-se a 
uma coabitação e ver sua agenda de reformas 
sequestrada por outro partido. Visto que as 
reformas liberalizantes propostas por Macron 
devem encontrar grande resistência em setores 
organizados na sociedade francesa, o jovem 
presidente terá desafios bastante significativos 
pela frente. 

A segunda razão que pode estragar a 
festa dos que respiraram aliviados com a eleição 
de Macron e a derrota de Marine Le Pen é que a 
candidata da Frente Nacional, que tem apenas 
48 anos, estava desde sempre mirando não as 
eleições de 2017, mas as de 2022. As condições 
sociológicas que levaram ao crescimento de Le 
Pen nessas eleições não devem desaparecer 
tão cedo. As rápidas mudanças econômicas 
que levaram uma grande parte da população a 
perder seus empregos e a imigração advinda de 


países de maioria muçulmana são fenômenos 
que irão continuar pelos próximos 5 anos, e a 
resposta nacionalista-populista oferecida por 
Le Pen deve continuar a atrair uma parcela 
significativa de eleitores. Ao contrário de seu 
pai, Jean Marie, Marine Le Pen leva a sério 
a possibilidade de levar a Frente Nacional à 
presidência e, para isso, tem empreendido 
um esforço de normalizar o partido dentro do 
cenário político francês. Depois de passar um 
processo de "desintoxicação” do partido - que 
incluiu a expulsão de seu pai do partido -, 
Marine Le Pen viu a Frente Nacional conseguir 
sua maior votação em 2017, angariando cerca 
de um terço dos votos válidos no segundo 
turno. Em comparação, quando Jean Marie 
Le Pen surpreendeu o establishment francês e 
chegou ao segundo turno das eleições de 2002, 
ela obteve menos de 18% dos votos. A vitória 
esmagadora de Chirac em 2002 só foi possível 
porque houve um processo de união nacional 
contra Le Pen, que contou com a participação 
decisiva da esquerda, rivais de Chirac que 
defendiam voto nele com o slogan "vote no 
canalha, não no fascista”. Em 2017, não se viu 
nada parecido em termos de união nacional 
contra Marine Le Pen, com o líder da extrema- 
esquerda, Jean-Luc Mélenchon, que obteve quase 
20% dos votos no primeiro turno, recusando-se a 
declarar apoio a Macron e tampouco se colocando 
fortemente contra Le Pen. 

Portanto, o desafio imediato de Macron 
é construir as condições necessárias para que 
possa de fato governar, evitando tornar-se uma 
figura decorativa incapaz de promover sua 
agenda de reformas, liderando um governo 
frágil e paralisado. Caso consiga vencer esse 
obstáculo inicial, nos próximos 5 anos Macron 
terá ainda de lidar com uma sociedade dividida e 
desconfianças à esquerda e à direita, bem como 
com uma jovem adversária liderando um partido 
em crescimento e que vai aproveitar-se de cada 
brecha para fortalecer sua candidatura em 2022. 
Talvez seja o caso de manter a champanhe ainda 
na geladeira por algum tempo. 
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Imagem: Reprodução 


Primeira-ministra invoca os valores democráticos e a identidade britânica para unir o país. 


No dia 17 de janeiro de 2017, aproximadamente 
sete meses após o referendo de 23 de junho de 
2016, no qual a maioria da população britânica 
optou pela saída da União Europeia, a primeira- 
ministra britânica, Theresa May, divulgou as 
linhas gerais do plano para retirada do país 
do bloco europeu. O plano inclui as saídas do 
mercado único europeu, que atualmente permite 
a livre circulação de mercadorias, serviços, 
capitais e pessoas entre os Estados-membros; 
da união aduaneira, responsável por uma política 
comercial e uma tarifa externa comum; e da 
jurisdição da Corte Europeia de Justiça, no que 
foi denominado "hard Brexit”. Segundo May 
(2017), o Reino Unido manter-se-á como um 
importante parceiro comercial para os países 
do bloco regional, no entanto, não adotará nem 
um status “half-in, half-out” na União Europeia 
nem os modelos desfrutados por outros países, a 
exemplo da Noruega. 


O plano apresentado fundamenta-se em 
três princípios que conduzirão as políticas do 
Reino Unido no período pós-Brexit: "a global, 
stronger and fairer Britain”. Nas palavras da 
primeira-ministra: "I want Britain to be what we 
have potential, talent and ambition to be. A great, 
global trading nation that is respected around 
the world and strong and confident and United at 
home” (MAY, 2017). Com base nesses princípios, 
foram elencados doze pontos essenciais de 
negociação para o governo britânico durante o 
processo de estruturação de uma "nova, positiva 
e construtiva parceria entre o Reino Unido e a 
União Europeia”, conforme propõe Theresa May. 

Em resumo, os doze princípios são: 
1) certeza; 2) controle das próprias leis; 3) 
fortalecimento interno do Reino Unido; 4) 
manutenção da área comum de viagens com a 
Irlanda; 5) controle da imigração; 6) respeito aos 
direitos dos cidadãos europeus no Reino Unido 
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e dos cidadãos britânicos na União Europeia; 7) 
reforço dos direitos dos trabalhadores; 8) livre- 
comércio com os mercados europeus; 9) novos 
acordos comerciais com outros países; 10) 
papel de liderança em ciência e inovação; 11) 
cooperação no combate ao crime e ao terrorismo 
e em áreas de política externa; 12) processo 
gradual e organizado para a saída do país do 
bloco comunitário (MAY, 2017). 

Segundo May (2017), esse plano pretende 
“not merely forming a new partnership with 
Europe, but building a stronger, fairer, more 
Global Britain too”. É interessante notar que o 
termo "Global Britain” aparece dez vezes no 
discurso proferido pela primeira-ministra, além 
das diversas referências ao histórico perfil 
internacionalista do país, o que indica o caminho 
que o Reino Unido pretende seguir após o Brexit. 
A proposta de Theresa May por um "Reino 
Unido mais global” remete à narrativa de um 
compromisso do país com o "internacionalismo 
global”, defendido por Stephen George (1991) 
em seu trabalho, e apresenta similaridades com 
o famoso discurso de Margaret Thatcher em 
Bruxelas, no ano de 1988. 

Em síntese, o argumento de George 
(1991) afirma que a política britânica ao mesmo 
tempo que é influenciada pela necessidade 
de defender a soberania nacional, também se 
compromete com outros valores, que derivam 
da posição britânica no século XIX: a crença em 
uma economia liberal e o senso de que o Reino 
Unido tem uma missão internacional e uma 
responsabilidade especial de contribuir para 
a construção da ordem mundial. Esses valores 
são o que o autor denomina "compromisso com 
o internacionalismo global”. Nesse sentido, o 
autor justifica a resistência britânica a um tipo 
de regionalismo que poderia desenvolver um 
bloco econômico relativamente fechado e guiado 
por uma linha política que atende apenas aos 
interesses dos países-membros. 

De modo a corroborar seu argumento de 
que as atitudes do Reino Unido estariam pautadas 
tanto em um internacionalismo global quanto no 
nacionalismo característico do país, Stephen 
George (1991) centra sua análise no discurso 
de Margaret Thatcher, em 1988, em Bruxelas. O 


trecho mais citado deste emblemático discurso 
de Thatcher aponta um forte caráter nacionalista: 
Trance as France, Spain as Spain, Britain as 
Britain, each with its own customs, traditions and 
identities” (THATCHER, 1988); todavia, segundo 
George (1991), essa passagem não pode ser 
interpretada de forma isolada do texto proferido 
pela então ex-primeira-ministra britânica. O 
autor destaca outro trecho, que simbolizaria o 
internacionalismo britânico: "Britain does not 
dream of some cosy, isolated existence on the 
fringes of the European Community. Our destiny 
is in Europe, as part of the Community (...) Thafs 
not to say that our future lies only in Europe” 
(THATCHER, 1988). 

Em seu discurso, Margaret Thatcher 
demandava mais autonomia britânica dentro 
do processo de integração europeia. O período 
do governo Thatcher (1979-1990) foi marcado 
pelo isolamento político britânico da Europa. 
A primeira-ministra era abertamente contra a 
integração política, econômica e social, pois 
entendia que o Reino Unido estava perdendo sua 
independência e sua soberania ao transferir o 
poder decisório para as instituições europeias em 
Bruxelas. Para o Reino Unido, a unidade europeia 
consistia em um projeto meramente econômico, 
capaz de criar um mercado comum europeu, e 
não uma comunidade política. Por essas razões, o 
país decidiu, ao assinar o Tratado de Maastricht, 
não participar da União Econômica e Monetária, 
o que significaria um aprofundamento para uma 
união política, bem como optou por não aderir ao 
Espaço Schengen. (PERISIC, 2010). 

O discurso de Theresa May, por sua 
vez, não pretende mais pleitear pela autonomia 
britânica dentro da Europa comunitária, 
todavia apresenta elementos em comum com a 
narrativa sobre o compromisso do país com o 
internacionalismo global. De acordo com May 
(2017), o resultado do referendo "was a vote 
to restore (...) our parliamentary democracy, 
national self-determination, and to become even 
more global and internationalist in action and in 
spirit”. Em ambos os casos, a participação em 
um bloco regional é vista como uma barreira para 
as ambições globais, especialmente em termos 
comerciais, do Reino Unido. Theresa May (2017) 
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destaca que "many in Britain have always felt de um internacionalismo global, a primeira-ministra 
that the United Kingdom’s place in the European invoca os valores democráticos e a identidade 
Union carne at the expense of our global ties, and britânica na tentativa de unir um ‘Reino desUnido’ 
of a bolder embrace of free trade with the wider desde o resultado do referendo. 


“Because after all the division 
and discord, the country is coming 
together The referendum was 
divisive at times. And those divisions 
have taken time to heal But one of 
the reasons that Britain's democracy 
has heen such a success for so 
manyyears is that the strength of our 
identity as one nation, the respect we 
show to one another as fellow citizens, 
and the importance we attach to our 
institutions means thatwhen a vote has 
heen held we all respect the result 
The victors have the responsihility 
to act magnanimously The losers 
have the responsihility to respect the 
legitimacy of the outcome. And the 
country comes together” (MAYi 2017). 


world”. 


Ainda que a união aduaneira limite a 
possibilidade de acordos bilaterais de livre- 
comércio entre o Reino Unido e países fora da 
União Europeia, a ideia de que existe uma escolha 
a ser feita entre a pertença ao bloco europeu e o 
projeto de um Reino Unido mais global é uma falsa 
dicotomia, conforme aponta Steve Peers (2017). 
Conforme Peers, as barreiras comerciais com 
países não membros do bloco estão cada vez mais 
diminuindo tanto por meio da presença europeia na 
OMC quanto pelos acordos bilaterais entre o bloco 
e outros países. 


Em suma, o discurso de Theresa May 
pauta-se por um tom de recomeço na história 
britânica, de valorização da soberania nacional e de 
consolidação de uma ambição global em detrimento 
de um projeto comunitário. Alicerçada na narrativa 
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O cenário de instabilidade institucional durante 
boa parte do ano de 2016 e a recente visita de estado 
do Presidente Macri a Brasília, em fevereiro último, 
entre cujas prioridades constava a discussão sobre o 
futuro do processo de integração regional, trouxeram 
o MERCOSUL para o centro dos debates sobre a 
política externa brasileira. Na iminência da assunção 
da Presidência de turno do mecanismo pelo Brasil, 
ao final do primeiro semestre, é importante apresentar 
um breve panorama das perspectivas para o bloco em 
2017. Antes, porém, cabem breves palavras a respeito 
da importância de uma maior concertação entre Brasil 
e Argentina para o futuro do mecanismo 1 . 

Essa relevância remonta à própria gênese do 
processo de integração. Não me alongarei muito 
em temas históricos, que não são o objetivo do 
presente artigo, mas considero pertinente recuperar 
o aprofundamento dos contatos bilaterais entre os dois 
vizinhos platinos, à luz do processo de "construção 
da estabilidade estrutural", a partir de 1979, tal como 
propõe Alessandro Candeas em seu livro "A Integração 
Brasil-Argentina - História de uma ideia na Visão do 
outro 1 " 2 , cuja segunda edição foi recentemente lançada 
pela FUNAG. O MERCOSUL nasce, em 1991, como a 
primeira metassíntese desse momento de estabilidade 
estrutural, inicialmente, sob uma perspectiva gradual, 
setorial, bilateral e ainda fortemente calcada no viés 
econômico da integração, conforme a Ata para a 
Integração Brasileiro-Argentina, de julho de 1986, 
para assumir-se, logo em seguida, como um projeto 
mais abrangente, audacioso e plurilateral, à medida 
que foram sendo firmados o Tratado de Integração, 
Cooperação e Desenvolvimento, a Ata de Buenos Aires 
e o Tratado de Montevidéu. 3 


Nesse sentido, chama a atenção o fato de que, 
a despeito do adensamento temático e institucional 
do bloco em seus mais de vinte e cinco anos 
de funcionamento, principalmente durante as 
presidências de Lula e Dilma, no Brasil, e do casal 
Kirchner, na Argentina, os presidentes Michel Têmer 
e Mauricio Macri vêm reforçando a necessidade de 
recuperar os princípios basilares do MERCOSUL. Não 
por acaso, a nota à imprensa do Itamaraty a respeito 
da última visita do mandatário argentino ao Brasil 
enuncia que "os Presidentes tratarão das prioridades 
a serem observadas para, lado a lado com os demais 
sócios, resgatar o espírito original do MERCOSUL: livre 
mercado e democracia." 4 

RETOMADA DO RITMO DE ATIVIDADES 

De maneira simplista, a principal perspectiva 
para o MERCOSUL em 2017, que já pode ser 
observada empiricamente, é a retomada do ritmo de 
atividades após um período de grande instabilidade 
institucional em 2016 5 . Sob a presidência argentina, 
foram reassumidas as convocações de encontros 
de instâncias técnicas e políticas do bloco, como 
os grupos ad hoc, as reuniões especializadas e as 
reuniões ministeriais, muitos dos quais não foram 
realizados durante a Presidência "pro tempore" (PPT) 
venezuelana. Na mesma linha, surge a expectativa de 
que, após um longo hiato desde dezembro de 2015, 
se retome a organização de cúpulas presidenciais, 
as quais marcam a transferência da PPT, renovam o 
compromisso político com o mecanismo e costumam 
ocorrer semestralmente, de maneira concomitante 
às reuniões do Conselho do Mercado Comum, em 
conformidade com o artigo 6 o do Protocolo de Ouro Preto. 6 


1 A aliança estratégica entre Brasil e Argentina esteve sempre permeada pela temática do fortalecimento do bloco. Durante a visita de estado de Carlos Menem ao 
Brasil, em novembro de 1997, em que se lança a aliança estratégica bilateral, por exemplo, os presidentes de ambos os países emitiram uma declaração conjunta 
sobre seu compromisso firme com o futuro do MERCOSUL. 

2 O livro está disponível para download no seguinte endereço: http://funag. gov.br/loj a/index.php?route=product/product&productjd=862 

3 De maneira complementar e enriquecedora, principalmente para a terceira fase do certame, sugiro a leitura do artigo "As relações em eixo - novo paradigma da 
teoria das relações internacionais?", de Raquel Patrício, derivado de sua tese de doutorado, originalmente publicado na RBPI e disponível em: http://www.scielo. 
br/pdf/rbpi/v49n2/a01 v49n2 pdf 

4 Disponível em: http://www.itamaraty:gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/15700-isita-de-estado-do-presidente-da-republica-argentina-mauricio-macri-ao-brasil- 

brasilia-7-de-fevereiro-de-2017 

6 Refiro-me a três fatos principais: a indefinição a respeito da passagem da Presidência "pro tempore" do mecanismo à Venezuela ao final do primeiro semestre 
de 2016; a aprovação da "Declaração Relativa ao Rmcionamento do MERCOSUL e ao Protocolo de Adesão da República Bolivariana da Venezuela", de setembro 
de 2016, que estabelece que a presidência do MERCOSUL no segundo semestre daquele ano não seria exercida pela Venezuela, mas, sim, por meio da 
coordenação entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai; e, finalmente, a suspensão venezuelana do bloco, em dezembro. 

6 O artigo 6 o do Protocolo de Ouro expressa que "o Conselho do Mercado Comum reunir-se-á quantas vezes estime oportuno, devendo fazê-lo pelo menos uma 
vez por semestre com a participação dos Presidentes dos Estados Partes." Anteriormente, entre julho de 2013 e julho de 2014, tampouco houve a realização de 
cúpula, quando, em condições normais, o Paraguai teria assumido a PPT. Devido à suspensão paraguaia, o país não assumiu a Presidência rotativa no segundo 
semestre de 2013, ainda que tenha sido readmitido no bloco após a eleição e a posse do presidente Horacio Cartes. 
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Outro aspecto marcante da retomada 
do ritmo de atividades está relacionado com a 
produção normativa mercosulina. Em 2016, foram 
aprovadas apenas dez decisões do Conselho 
do Mercado Comum, a maioria delas de caráter 
administrativo e orçamentário 7 , o que contrasta 
com o volume aprovado nos anos anteriores. 8 
Em 2017, até meados de março, foram adotadas 
duas decisões 9 . Pode-se esperar, contudo, que o 
número aumente substancialmente quando da 
realização dos encontros do CMC. 

ALTO-REPRESENTANTE GERAL DO 
MERCOSUL 

Apesar da retomada das atividades do 
bloco, pode evidenciar debilidade no processo 
de concertação a vacância do cargo de Alto 
Representante-Geral do MERCOSUL (ARGM), 
após o fim do mandato do brasileiro Florisvaldo 
Fier, em 31/01/2017. O cargo foi criado pela 
Decisão n° 63/10, com o objetivo de "contribuir 
com o desenvolvimento e funcionamento do 
processo de integração, a partir do fortalecimento 
das capacidades de produção de propostas 
de políticas regionais e de gestão comunitária 
em diversos temas fundamentais." 10 Entre suas 
atribuições, estão a apresentação de propostas 
vinculadas ao processo de integração, a 
coordenação dos trabalhos relativos ao Plano de 
Ação para o Estado da Cidadania do MERCOSUL 
e a representação do bloco, por mandato expresso 
do CMC, em relações com terceiros países, 
grupos de países e organismos internacionais. 

O ARGM, que cumpre um mandato de 
três anos, renovável por igual período, deve 
ser nacional de um dos Estados Partes. Até o 
momento, três brasileiros ocuparam o cargo, 
por um total de seis anos * 11 : Samuel Pinheiro 
Guimarães, Ivan Ramalho e Florisvaldo Fier. 

MERCOSUL COMERCIAL E 
ECONÔMICO 

Na qualidade de Presidências de 
turno do mecanismo durante 2017, Argentina e 
Brasil anunciaram, por meio de plano de ação 
bilateral, o compromisso de dar tratamento às 
medidas identificadas no Plano de Ação para 


o Fortalecimento do MERCOSUL Comercial e 
Econômico, aprovado pela Decisão n° 56/15 do 
CMC, com o objetivo de eliminar barreiras ao 
comércio intrabloco. A parte brasileira também 
teria proposto discussões a respeito da inclusão 
do setor açucareiro na dinâmica de livre-comércio 
do MERCOSUL. Ademais, a despeito das críticas 
recentes ao protecionismo argentino no setor de 
autopeças, a renovação, em 2016, até 2020, e 
não mais por apenas um ano, do regime flex no 
comércio bilateral automotivo, com a possibilidade 



Em fevereiro, o presidente argentino Maurício Macri visitou o 
Brasil. 


de que se instaure o livre-comércio ao fim do 
período, poderá contribuir para a superação das 
duas grandes exceções à liberalização comercial 
tarifária intrabloco. 12 Ao mesmo tempo, será 
necessário avançar em termos do aperfeiçoamento 
dos mecanismos de facilitação do comércio 
e em cooperação, coerência e convergência 
regulatória, com o fito de eliminar as barreiras não 
tarifárias ao comércio intramercosulino, por meio, 
por exemplo, da discussão de mecanismos de 
aprovação e de revisão dos regulamentos técnicos 
do bloco e da retomada dos trabalhos do Grupo 
Ad Hoc sobre o Fortalecimento do MERCOSUL 
Econômico e Comercial. 

Os dois países também concordaram 
com a conclusão do Protocolo de Cooperação 
e Facilitação de Investimentos do MERCOSUL 
durante a Presidência de turno argentina e de um 
novo Protocolo de Contratações Públicas do bloco 


7 Destaca-se, entretanto, a Decisão 08/2016, a respeito das negociações com a Associação Europeia de Livre Comércio (EFTA) 

8 Em 2015, foram emitidas 58 decisões; em 2014, foram 47. 

9 Relativas à designação de árbitros do Tnbunal Permanente de Revisão e ao funcionamento da Comissão de Comércio do MERCOSUL. 

10 Conforme apresentado na página relativa ao ARGM, no sítio virtual do MERCOSUL, disponível em: http://www.mercosur.int/innovaportal/v/4982/3/innova.front/ 
alto-representante-geral-do-mercosul—introduc%C3%A3o 

11 O embaixador Samuel Pinheiro Guimarães renunciou ao cargo antes do final de seu mandato, que foi concluído por Ivan Ramalho. Reconduzido para o 
segundo mandato, Ramalho renunciou ao ser escolhido como secretário executivo do MDIC, no início de 2015. Florisvaldo Der foi, então, designado para 
completar o período. 

12 Os setores açucareiro e automotivo não foram incluídos, desde o início, na zona de livre-comércio do MERCOSUL. 
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durante a Presidência brasileira, que substituiria o 
texto atual, de 2006. Especificamente em relação 
ao primeiro protocolo, o documento foi assinado 
no começo de abril, na mesma semana em que 
ocorreu o encontro entre os chanceleres do 
bloco e da Aliança do Pacífico. Por fim, os dois 
países acordaram coordenar as prioridades 
das PPTs em termos de negociações externas 
do MERCOSUL, intensificar os processos de 
negociações comerciais já existentes e procurar 
lançar novas iniciativas negociadoras. 

Em fins de março, lançou-se a inédita 
iniciativa de realização de reuniões semestrais de 
ministros da Indústria, Comércio e Serviços do 
MERCOSUL. O mecanismo pretende constituir- 
se como instância de diálogo que "servirá para 
incentivar as trocas comerciais entre os parceiros 
do bloco e facilitar as discussões sobre assuntos 
estratégicos, como o futuro do Mercosul, novas 
tecnologias, Indústria 4.0, aprofundamento da 
integração comercial na região e com países fora 
do bloco, além de medidas para promover os 
investimentos, a inovação, o empreendedorismo, 
a produção, o emprego e a internacionalização 
das pequenas e médias empresas". 13 

RELACIONAMENTO EXTERNO 

A principal iniciativa extrabloco em 
curso é a negociação do Acordo de Associação 
com a União Europeia. Após a última troca de 
ofertas de acesso a seus respectivos mercados 
de bens, serviços, investimentos e compras 
governamentais, em maio do ano passado, 
as duas partes estão engajadas em buscar a 
conclusão das tratativas. A última Reunião do 
Comitê de Negociações Birregionais (CNB) foi 
realizada em Buenos Aires, ainda em março. Dado 
o início formal do processo de saída britânica do 
bloco europeu, entretanto, pode-se esperar que 
a negociação com o MERCOSUL reduza seu 
ritmo, embora o ex-chanceler José Serra tenha 
afirmado que "redobraremos os esforços para 
concluir o acordo de associação MERCOSUL- 
UE e nos empenharemos em buscar acordos de 
comércio e investimentos com o Reino Unido". 


Apesar disso, tem-se discutido a possibilidade 
de uma nova troca de ofertas, mais adequada 
aos interesses de ambas as partes, em setembro 
próximo. 

Ainda no continente europeu, após o 
fim do diálogo exploratório birregional iniciado 
em 2000, foram lançadas as negociações entre o 
MERCOSUL e a Associação Europeia de Livre 
Comércio, conformada por Noruega, Suíça, 
Islândia e Liechtenstein, que deverá abranger 
aspectos tarifários e não tarifários. A negociação 
demonstra a renovação do impulso externo do 
bloco e uma aposta adicional nas relações com 
os países europeus. 

Em relação à América Latina, depois 
de tornar-se observadora da Aliança do Pacífico 
em 2016, a Argentina certamente impulsionará 
a aproximação entre os dois blocos, em 2017. 
Em abril, os chanceleres dos quatro membros 
plenos de ambos os mecanismos se reuniram em 
Buenos Aires, para avançar nas discussões de 
temas como facilitação do comércio, cooperação 
aduaneira, promoção comercial, apoio às 
pequenas e nédias Empresas e identificação 
de possíveis cadeias de valor regional 14 . O 
Brasil também se dispôs a dar continuidade 
à aproximação durante a sua Presidência no 
MERCOSUL. 

Em 2017, também poderá ocorrer o 
lançamento de negociações oficiais em direção 
a um acordo de livre-comércio do bloco com o 
Japão e com a República da Coreia. O governo 
brasileiro abriu consulta ao setor privado sobre o 
interesse nas tratativas, e, no caso coreano, já foi 
concluído o diálogo exploratório do país com o 
MERCOSUL, o que permite o lançamento efetivo 
das negociações. Além disso, é possível que, 
durante as Presidências argentina e brasileira, 
se avance no aprofundamento do acordo de 
comércio preferencial já existente com a índia, 
bem como nos diálogos exploratórios com outros 
parceiros, como o Canadá, a Túnísia e o Líbano, 
e na implementação do acordo com a União 
Aduaneira da África Austral (SACU), que entrou 
em vigor em I o de abril de 2016. 


13 Conforme divulgado em notícia no sítio da Assessoria de Comunicação Social do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, disponível em: http:// 
www.mdic.gov.br/noticias/2419-ministros-de-comercio-do-mercosul-criam-mecanismo-inedito-de-dialogo-para-incentivar-intercambio 8 Em 2015, foram emitidas 
58 decisões; em 2014, foram 47. 

14 O comunicado conjunto da reunião está disponível em: http://www.itamaratygov.br/pt-BR/sem-categoria/16082-reuniao-ministerial-mercosul-alianca-do- 
pacifico-comunicado-conjunto 
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VENEZUELA 

Não se poderiam concluir os 
apontamentos sobre perspectivas para o 
MERCOSUL em 2017 sem que se mencionasse a 
provável manutenção da suspensão venezuelana 
do bloco. Primeiramente, recordo que a 
suspensão nada está relacionada à aplicação da 
cláusula democrática vigente. A Venezuela está 
suspensa com base no artigo 60 da Convenção 
de Viena sobre Direito dos Tratados, que regula 
a extinção ou suspensão da execução de um 
tratado em consequência de sua violação 15 . 
Ao ter descumprido o estabelecido no artigo 
3 o de seu Protocolo de Adesão, a respeito da 
adoção gradual do acervo normativo vigente 
do MERCOSUL 16 , a partir de I o de dezembro 
de 2016, prazo estabelecido pela "Declaração 
Relativa ao Funcionamento do MERCOSUL e ao 
Protocolo de Adesão da República Bolivariana 
da Venezuela", a vigência do Protocolo foi 
suspensa, e cessaram os direitos venezuelanos 
de estado membro. 

No momento, o país está em 
negociações diretas com os Estados Membros 
fundadores do bloco. O interesse venezuelano 
é o estabelecimento de um processo de solução 
de controvérsias, em conformidade com o 
Protocolo de divos. Ao mesmo tempo, em I o 
de abril, os Estados Partes do MERCOSUL 
emitiram declaração 17 , em reunião realizada em 
Buenos Aires, por meio da qual, entre outras 
decisões, instam "o Governo da Venezuela 
a adotar imediatamente medidas concretas, 
concertadas com a oposição, de acordo com 
as disposições da Constituição da República 
Bolivariana da Venezuela e demais normas 
aplicáveis, para assegurar a efetiva separação 
de poderes, o respeito ao Estado de Direito, aos 
direitos humanos e às instituições democráticas" 
e exortam "o Governo da Venezuela a respeitar o 
cronograma eleitoral derivado de sua normativa 
institucional, a restabelecer a separação de 
poderes, a garantir o pleno gozo dos direitos 


humanos, das garantias individuais e das 
liberdades fundamentais e a libertar os presos 
políticos". Os países do bloco também decidiram 
"continuar com as consultas entre si e promover 
consultas com a República Bolivariana da 
Venezuela com vistas ao restabelecimento da 
plena vigência das instituições democráticas 
nesse país, acompanhando o mencionado 
processo." 

Sem futurologia, não é possível afirmar 
se, por mais que a Venezuela eventualmente 
venha a cumprir os requisitos estabelecidos no 
Protocolo de Adesão, o país será readmitido no 
bloco por seus membros fundadores, uma vez 
que, conforme o preâmbulo da declaração de I o 
de abril último, estes afirmam ter havido "ruptura 
da ordem democrática" naquele país. Por isso, 
dada a gravidade da situação política interna 
venezuelana, tampouco se pode descartar que 
os países membros do MERCOSUL venham 
a promover, em futuro próximo, com base na 
cláusula democrática em vigor, a suspensão 18 
da Venezuela em seu "direito de participar nos 
diferentes órgãos dos respectivos processos 
de integração" e em relação aos "direitos e 
obrigações resultantes destes processos", 
ou, ainda, advogar pela extinção dos acordos 
que a vinculam ao bloco, o que, na prática, 
corresponderia a uma expulsão, sanção não 
prevista expressamente na normativa vigente. 



Sede do Parlasul, em Montevidéu 


18 O parágrafo 2 o da Convenção estabelece que "uma violação substancial de um tratado multilateral por uma das partes autoriza: a) as outras partes, por 
consentimento unânime, a suspenderem a execução do tratado, no todo ou em parte, ou a extinguirem o tratado, quer: i)nas relações entre elas e o Estado faltoso; 
ii) entre todas as partes; (...) 3. Uma violação substancial de um tratado, para os fins deste artigo, consiste: b) na violação de uma disposição essencial para a 
consecução do objeto ou da finalidade do tratado." As partes alegam que o cumprimento do artigo 3 o do Protocolo de Adesão da Venezuela é uma disposição 
essencial para a consecução do objeto ou da finalidade do tratado. 

16 O artigo 3 o do Protocolo de Adesão estabelece que "a República Bolivariana da Venezuela adotará o acervo normativo vigente do MERCOSUL, de forma 
gradual, no mais tardar em quatro anos contados a partir da data de entrada em vigência do presente instrumento." O período de quatro anos a partir da 
entrada em vigor do Protocolo encerrou-se em 12 de agosto de 2016. Entre os documentos não adotados pela Venezuela, estão o Acordo de Complementação 
Econômica n° 18 (1991), o Protocolo de Assunção sobre Compromisso com a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos do MERCOSUL (2005) e o Acordo 
sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do MERCOSUL (2002).. 

17 O conteúdo da declaração está disponível em: http://www.itamaratygov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/16021-declaracao-dos-estados-partes-do-mercosul-sobre- 
a-republica-bolivariana-da-venezuela 

18 O Conforme o artigo 5 o do Protocolo de Ushuaia. 
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“VOCÊ NÃO CONSTRÓI UM PAÍS DA NOITE PARA 0 DIA” 

TENDÊNCIAS E MEGATENDÊNCIAS PARA 2022 E FORMAS DE INSERÇÃO DO BRASIL EM SEU BICENTENÁRIO 

Elaine Marcial 

Bacharel em Estatística, especialista em Cenários Prospectivos e Inteligência Competitiva e doutora em Informação 
Científica e Têcnológica 


"Se o passado pertence à história, o futuro 
pertence à estratégia”. Ao contrário do que se 
imagina, o futuro não é um conjunto predeterminado 
de eventos e de situações irreversíveis, mas uma 
construção coletiva e imprevisível, lapidada por 
variáveis das mais diferentes espécies, desde 
econômicas até políticas, tecnológicas e naturais. Têr 
consciência das tendências e das incertezas atuais 
permite a formulação de perspectivas a respeito do 
futuro, ao viabilizar apostas estratégicas corretas, 
investir para aproveitar as oportunidades de forma 
plena e corrigir fraquezas para enfrentar ameaças. O 
pensamento estratégico é vital para eliminar gargalos 
ao desenvolvimento e, assim, para uma inserção 
mais competitiva do Brasil no cenário externo, 
considerando a proximidade do bicentenário da 
Independência, em 2022, além das perspectivas em 
médio e longo prazo. 

Bacharel em Estatística, especialista em 
Cenários Prospectivos e Inteligência Competitiva 
e doutora em Informação Científica e Tecnológica, 
Elaine Marcial atua com estudos de futuro desde 
1996, já tendo coordenado a construção de mais de 
15 cenários prospectivos e estudos de tendências e 
previsões. Elaine lembra que, no Brasil, os primeiros 
estudos voltados para 2020 foram elaborados em 
1996, durante o governo de Fernando Henrique 
Cardoso. Depois, foi por meio do projeto "Brasil em 
3 Tempos”, organizado em 2006, que efetuou um 
estudo mais aprofundado de cenários prospectivos 
para 2007, 2015 e 2022. A pergunta para a qual se 
procurava uma resposta era: "O que fazer para o 
Brasil chegar a 2022 como um país desenvolvido?”. 
Entretanto, Elaine constata que os estudos feitos não 
se materializaram em um planejamento de longo 
prazo, o que pode ter comprometido as chances de 
o país ocupar uma posição de maior liderança no 
cenário global. "Quem não planeja em longo prazo 
passa a fazer parte da estratégia de quem o faz. No 
curto prazo, só se corre atrás do prejuízo; para se 
construir, precisa-se de tempo”, avalia a especialista. 



Elaine Marcial Imagem: Arquivo pessoal 


MEGATENDÊNCIAS E SEMENTES DE 
FUTURO? 

Em 2015, Elaine foi organizadora do livro 
"Megatendências mundiais 2030: o que entidades e 
personalidades internacionais pensam sobre o futuro 
do mundo?”, obra com o objetivo de demonstrar que o 
futuro, embora não seja previsível, pode ser construído. 
Centrado nos conceitos de megatendências e de 
sementes de futuro, o livro analisa o que especialistas e 
personalidades internacionais esperam para o mundo 
em 2030, desde as áreas de população e sociedade até 
os setores de meio ambiente e de ciência e tecnologia. 
As megatendências refletem um conjunto de mudanças 
pelas quais o mundo passa atualmente e que mostram 
as variações que deverão ser atingidas no futuro - 
um exemplo é o envelhecimento populacional, algo 
considerado irreversível, com o consequente aumento 
na expectativa de vida. "Salvo uma grande catástrofe, 
esse movimento não será rompido, e deve progredir 
por todo o século XXI”, explica. Por conta dessa 
irreversibilidade, o planejamento deve visar a, mais do 
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que procurar soluções para tentar reverter a tendência, 
encontrar soluções para que essas megatendências 
sejam enfrentadas de forma a neutralizar os desafios que 
surgirão e aproveitar as novas oportunidades. "Precisa 
ocorrer uma ruptura para que uma tendência não seja 
mantida, para que sua direção mude”, esclarece. 

Há, no contexto das tendências, a identificação 
de variáveis que se relacionam entre si, com objetivos 
e planos muitas vezes conflitantes, e que ajudam a 
construir o futuro. Essas forças de mudança são as 
chamadas "sementes de futuro” e são chaves para a 
construção de cenários prospectivos. A elaboração de 
bons cenários depende da identificação das sementes 
de futuro e de sua análise sistêmica - ou seja, avaliar 
fatos ou sinais existentes no passado e no presente que 
sinalizam possibilidades de futuro. Elaine descreve 
cinco tipos de sementes que devem ser levadas em 
conta: as tendências de peso, os fatos portadores 
de futuro, as incertezas, as surpresas inevitáveis e os 
chamados curingas Çwild cards ”). 

As tendências de peso são os eventos cujas 
perspectivas de direção e de sentido já estão 
suficientemente consolidadas e visíveis para que 
suas permanências sejam admitidas em um período 
considerado. "Os Estados Unidos permanecerão 
como a maior potência militar do mundo, mantendo 
grande influência econômica e política”, afirma Elaine, 
apontando pontos que impedirão a ascensão chinesa 
a ponto de ameaçar a soberania norte-americana. 
A China precisará demonstrar sua liderança de 
forma responsável na integração econômica na área 
do FcLCÍfico; além disso, há uma séhe de desafios 
estruturais, desde o envelhecimento acelerado até a 
poluição de seu meio ambiente”, explica. Nem mesmo 
a presença de Donald Trump na Casa Branca deverá 
ameaçar isso. "Vejo o governo de Trump como uma 
grande incógnita até o momento. Entretanto, muitas das 
medidas prometidas na campanha eleitoral dificilmente 
serão implementadas, pela resistência enfrentada até 
mesmo dentro do seu partido”, analisa a especialista. 

Por sua vez, os fatos portadores de futuro são 
constituídos de sinais ínfimos por sua dimensão atual no 
ambiente, mas com consequências e potencialidades 
futuras imensas. É um conceito importante para os 
estudiosos de futuro, e sua identificação auxilia no 
reconhecimento de outras sementes. A análise das 
combinações entre os fatos portadores de futuro e as 
tendências de peso pode sinalizar a possibilidade 
dos outros três tipos de sementes. As incertezas, por 
exemplo, são variáveis sobre as quais não se sabe os 
comportamentos futuros e apresentam uma infinidade 
de possibilidades. Afirmar que, até 2030, haverá 


qualidade de vida nas megacidades é uma dessas 
incertezas. As surpresas inevitáveis, ao contrário 
das incertezas, são eventos futuros com ocorrências 
previsíveis, pelas raízes em outras sementes de futuro 
já operantes. Por exemplo, a índia ultrapassar a China e 
assumir o posto de país mais populoso do mundo é algo 
visto como uma surpresa inevitável. E, finalmente, há os 
curingas, que são grandes surpresas, difíceis de serem 
antecipadas ou entendidas. Embora tenham baixa 
probabilidade de ocorrência, são de grande impacto e 
geralmente surpreendem a todos, pela materialização 
tão rápida, a ponto de os sistemas sociais não terem 
capacidade de resposta efetiva. 

Hoje, para compreender as projeções de cenários 
em 2022, o que é considerado curto prazo, Elaine vê, nas 
projeções estabelecidas para 2030 e 2035, parâmetros 
para se vislumbrar como estará o mundo e o Brasil. 

Revista Sapientia: De forma geral, como você 
vê as tendências para os indicadores demográficos 
no mundo em 2022, no que concerne à queda 
das taxas de natalidade e ao envelhecimento 
populacional que já se verificam há alguns anos? 

Elaine Marcial: Os levantamentos realizados já 
apontam tendências para 2030 e até 2035, e não mais 
para 2022, devido à proximidade do ano. E possível, 
contudo, afirmar que, em 2022, as projeções apontadas 
para 2030 estarão em processo de materialização. 
Observando os indicadores demográficos dos últimos 
anos, identifica-se um conjunto de tendências: com o 
aumento do nível educacional das mulheres, haverá 
uma redução ainda maior da taxa de natalidade, com 
a consequente redução do tamanho das famílias. 
Isso implicará a redução da população jovem e o 
envelhecimento da população. Por outro lado, não 
sabemos o que esperar sobre novas descobertas 
genéticas, as quais poderão garantir mais saúde e 
longevidade. E isso poderá surtir efeitos em relação 
à seguridade social e aos próprios indicadores de 
emprego. O Brasil não foge à regra: embora o país 
esteja em seu bônus demográfico, o processo de 
envelhecimento da população não se desacelerará, 
e dificilmente a imigração ajudará a compensar a 
queda da natalidade. Haverá impactos nos serviços 
de atendimento; além disso, a transição demográfica 
será acompanhada pela epidemiológica. Na saúde, o 
paradigma da cura será substituído pelo paradigma do 
cuidado, com um número cada vez maior de pessoas 
em uso contínuo de serviços de saúde. Com a redução 
do tamanho das famílias e os novos arranjos familiares, 
haverá impacto na demanda por habitação, o que é 
mais um desafio a ser enfrentado pelos governos. 
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Revista Sapientia: Há discussões recorrentes 
acerca da temática do meio ambiente e da 
mudança climática, em processo iniciado na 
década de 1970, em Estocolmo. Quais as 
tendências para esse campo nos próximos anos? 

Elaine Marcial: No que concerne ao meio 
ambiente, há três megatendências indicadas para o 
mundo: o maior questionamento do modelo econômico 
atual sem visão compartilhada de uma alternativa de 
desenvolvimento sustentável, o aumento da pressão 
sobre os recursos hídricos, além da manutenção 
da ocorrência de eventos climáticos extremos. 
Dados do Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA) apontam que a economia 
mundial quadruplicou desde 1976, com benefícios 
para centenas de milhares de pessoas, mas esse 
crescimento veio às custas do consumo insustentável 
de recursos do planeta, sem permitir a regeneração de 
reservas. Com isso, é provável que, na próxima década, 
recrudesçam os conflitos entre uso e conservação dos 
recursos naturais, além do aumento da pressão sobre 
os recursos hídricos em seus usos múltiplos. 

Revista Sapientia: Como o Brasil pode se 
enquadrar nesses debates sobre os recursos 
hídricos? 

Elaine Marcial: Nesse cenário, o Brasil ocupará 
posição central nos debates - o país é detentor 
das maiores reservas de água doce superficial e 


subterrânea, com a região amazônica se destacando. 
Entre os diversos usos dos recursos hídricos, está 
a geração de energia. Acredito na necessidade de 
maior exploração dos rios da Bacia Amazônica, desde 
que com responsabilidade. A vantagem das usinas 
com reservatórios está na possibilidade de, além 
do aumento da oferta energética, armazenamento 
de água para emergências hídricas. O Brasil tem 
condições de avaliar e mitigar eventuais impactos de 
hidrelétricas, não apenas pensando nas populações, 
mas também no levantamento da flora e da fauna nas 
regiões envolvidas. Mas há a necessidade de ações 
integradas entre os ministérios responsáveis. Somente 
assim, de forma integrada e planejada, será possível a 
execução de obras que beneficiarão muitos, ao mesmo 
tempo que será viável mitigar ou até mesmo eliminar 
impactos. Uma usina não é construída da noite para o 
dia, as obras podem durar até uma década. 

Revista Sapientia: No que diz respeito às 
políticas comerciais, em 2016, quando assumiu 
o Ministério das Relações Exteriores, José Serra 
mencionou "oportunidades perdidas" por conta 
da menor atenção dada pelo Brasil aos acordos 
bilaterais. Quais as tendências para os próximos 
anos? 

Elaine Marcial: Há uma tendência forte de 
ganho de força por parte de acordos bilaterais, em 
detrimento dos acordos multilaterais dentro do sistema 



Produção brasileira de energia eólica cresceu significativamente nos últimos anos. 
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da Organização Mundial do Comércio. Nesse contexto, 
tanto o discurso de posse de José Serra quanto o do atual 
ministro, Aloysio Nunes, destacam a necessidade de 
investir no bilateralismo. A adoção de acordos bilaterais 
vem sendo a tônica comercial para os Estados Unidos 
e a China, as duas maiores economias do planeta. Até 
mesmo a decisão de Donald Trump, logo após tomar 
posse como presidente norte-americano, em retirar 
o país do TPí? sinaliza essa direção. Mas, por outro 
lado, há a necessidade de entender a globalização não 
apenas como um fenômeno comercial. A globalização 
precisa ser repensada, saindo de uma ótica mercantilista 
para uma visão mais abrangente, pois envolve outros 
aspectos, como meio ambiente, ciência e tecnologia e 
segurança. 

Revista Sapientia: Nesse contexto, quais as 
projeções para a presença dos países emergentes, 
entre eles os que formam o BRICS, dentro do 
sistema internacional? 

Elaine Marcial: A tendência da participação 
crescente dos países emergentes no sistema 
internacional dificilmente será alterada nos próximos 
anos. Além da China, que chega a ensaiar uma 
rivalidade com os Estados Unidos em diversos 
campos, há também o aumento do protagonismo 
de outras nações, como a índia, além do continente 
africano, que ganha importância cada vez maior, dentro 
de um processo de adensamento da multipolaridade 
econômica e do processo de interdependência entre 
as economias nas relações internacionais. O eixo Ásia- 
Fácífico deverá ganhar relevância cada vez maior, por 
conta do destaque dado à China, à índia e aos países do 
sudeste asiático. Sobre o Brasil, dentro desse contexto, 
a percepção estrangeira ainda é bastante tímida, em 
especial quando são apontadas nações que terão 
grande influência na condução das relações no mundo. 
Quando especialistas de instituições internacionais 
são consultados sobre países e regiões que seriam 
detentores de sementes do futuro, o Brasil é pouco 
mencionado e, quando é mencionado, geralmente está 
incluído junto aos BRICS. 

Revista Sapientia: Há a possibilidade de 
a China tomar o lugar dos Estados Unidos como 
grande potência mundial nos próximos anos? 

Elaine Marcial: Os que vislumbram a China 
em condições de assumir o posto de grande 
potência mundial, desbancando os Estados Unidos, 
provavelmente não terão suas projeções realizadas. 
A China terá pela frente um conjunto de desafios. A 
questão populacional é um exemplo - embora eles 


tenham flexibilizado suas políticas de natalidade, isso 
não significa que acontecerão os impactos necessários 
e esperados pelo governo chinês. Há também 
problemas relacionados à água, à poluição do ar, à 
carência de terras agricultáveis, muitos deles causados 
por uma ênfase excessiva no desenvolvimento, sem 
preocupações com as consequências em longo prazo. 
Basta comparar as dificuldades enfrentadas pela China 
ao cenário favorável que os Estados Unidos têm - não há 
problemas graves com envelhecimento ou natalidade, 
tampouco os mesmos obstáculos ambientais e sociais 
de Pequim. 

Revista Sapientia: Sobre os Estados Unidos: 
considerando a grande probabilidade da 
manutenção de sua hegemonia, o que poderá 
acontecer ao país com a ascensão de Donald 
Trump, uma figura polêmica e controversa, ao 
poder? 

Elaine Marcial: Muito se questiona sobre o 
futuro dos Estados Unidos, especialmente diante da 
ameaça chinesa e da imprevisível presidência de 
Donald Trump. Mas não vejo possibilidades de os 
norte-americanos perderem a sua liderança mundial 
principalmente no que diz respeito a sua manutenção 
como maior potência militar e com grande influência 
econômica e política. Além de não terem que enfrentar 
na próxima década os problemas demográficos de 
envelhecimento da população que Europa, China 
e Japão enfrentam e terão que enfrentar, em função 
de um programa de imigração que funciona. Outra 
vantagem atual está nos preços baixos do petróleo - 
embora o custo para extração do xisto norte-americano 
seja mais alto do que as atuais cotações, o país, maior 
consumidor do produto, se beneficia ao permanecer 
como comprador do produto. É o que se chama de 
"win-win” - caso haja a alta dos preços, na hipótese 
de desestabilização no Oriente Médio, por exemplo, 
os Estados Unidos seguirão mantendo a capacidade 
de produção para consumo próprio, sem depender 
de importações. Vale lembrar que, atualmente, os 
maiores consumidores do petróleo do Oriente Médio 
não estão em continente americano, mas, sim, na 
Europa. Por outro lado, há uma série de interrogações 
sobre estruturas e instituições que estão ligadas ou 
dependem muito dos Estados Unidos. Como ficarão 
a OTAN e a União Europeia, diante das ameaças 
percebidas do lado russo e do Oriente Médio? De que 
forma evoluirão as relações entre a Rússia e a China? 
Quais os impactos da saída do Reino Unido da União 
Europeia? São perguntas para as quais as respostas só 
virão com o tempo. 
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Revista Sapientia: Ao longo do século XX, 
é possível perceber o impacto da tecnologia 
não apenas nas atividades domésticas, mas 
nas relações entre os países, em processo que 
se acelera cada vez mais. Quais os impactos 
tecnológicos para o mundo e para o Brasil nos 
próximos anos? 

Elaine Marcial: No mundo, já se percebe 
o impacto das novas tecnologias, não apenas nas 
percepções, mas no próprio desenho da segurança 
internacional e da defesa. Desde mísseis teleguiados 
até ataques com drones, como os conduzidos pelos 
Estados Unidos desde a última década, a tendência é de 
que haja um cuidado cada vez maior com os possíveis 
danos causados no campo militar. Por outro lado, não 
se pode pensar nas novas tecnologias apenas em seus 
aspectos negativos e bélicos. No âmbito doméstico, 
a automação, a robótica e a inteligência artificial são 
evoluções boas para o ser humano, pois permitirão mais 
tempo para o lazer, para investir em capacitação, e até 
mesmo para o ócio criativo, ainda que outras questões 
possam ser originadas disso. Além disso, as tecnologias 
da informação e da comunicação ampliarão ainda mais 
seus papéis na administração pública, aproximando a 
sociedade de seus administradores. 

Revista Sapientia: Considerando que 
haveria mais tempo para o lazer e para o ócio, não 
haveria grande impacto no mercado de trabalho? 

Elaine Marcial: Exatamente. Um impacto direto 
desse avanço tecnológico é o fechamento de muitos 
postos de trabalho, ainda que outros postos novos 
surjam. Nisso, o Brasil terá um grande desafio pela 
frente, em virtude de um sistema educacional bastante 
inadequado e sem objetividade, o que dificulta uma 
possível inserção nesses novos postos que venham 
a aparecer, pois exigirão maior conhecimento e 
capacidade de inovação das pessoas que os antigos 
postos de trabalho que apresentavam mais atividades 
repetitivas.. Atualmente, o ensino médio brasileiro tem 
como grande foco o vestibular, e não uma preparação 
para a vida adulta, para o trabalho. Há a necessidade 
de maior integração educacional, desde os primeiros 
anos de escola até a formação em nível tecnológico e 
superior. 

Revista Sapientia: Além dessa questão 
educacional, quais são os principais desafios a 
serem enfrentados pelo Brasil nos próximos anos, 
para que possa ter uma inserção internacional 
mais efetiva e um crescimento sustentado? 

Elaine Marcial: O cenário para o Brasil será 


de dificuldades substanciais, não apenas para 2022, 
como para 2030 e até 2035. Há dois grandes gargalos, 
a inffaestrutura social e a inffaestrutura econômica, 
com os quais seguiremos convivendo nos próximos 
anos, pois há grande necessidade de investimento 
em um país que não conta com poupança interna. 
E, para agravar a situação, o maior instrumento de 
planejamento do Brasil atual é o Plano Plurianual, que 
contempla somente quatro anos. Pára um país, é um 
prazo muito curto. Para que se possa pensar em como 
tirar a ideia do papel e viabilizar o investimento, além 
de mensurar os frutos que poderão ser colhidos a 
partir disso, seriam necessários pelo menos 20 anos. 
Deve-se, também, considerar que alguns indicadores 
nacionais dificilmente serão alterados, mesmo usando 
o ano de 2030 como horizonte. 

Revista Sapientia: Quais exemplos de 
indicadores podem ser mencionados nessa análise 
em curto e médio prazo? 

Elaine Marcial: São diversas as tendências 
apontadas por entidades e personalidades brasileiras 
e internacionais sobre o Brasil em 2030 e em 2035. 
A desigualdade de renda entre os brasileiros deve 
permanecer alta, assim como o descompasso tecnológico 
nacional em relação aos países desenvolvidos. Outro setor 
no qual não deverão ocorrer mudanças significativas é o 
do comércio exterior, no qual as commodities manterão 
grande influência, especialmente na pauta exportadora. 
No campo das tecnologias de saúde, poucas alterações 
ocorrerão no que concerne à dependência externa 
brasileira. Além disso, os serviços de saúde de alta 
complexidade se manterão concentrados territorialmente, 
em especial nas grandes cidades. 

Revista Sapientia: lá que as cidades foram 
mencionadas, quais são as tendências apontadas 
para o Brasil nos próximos anos, e quais são os 
possíveis impactos? 

Elaine Marcial: Embora o Brasil já tenha uma 
das maiores taxas de urbanização do mundo, com mais 
de 90% da sua população residindo em agrupamentos 
urbanos, índice superior ao da grande maioria dos 
países desenvolvidos, a tendência é de aumento da 
concentração nas cidades, sem, porém, devida atenção 
às questões ambientais. Uma consequência disso será a 
maior conscientização da sociedade sobre a degradação 
do meio ambiente, o que levará à intensificação das 
atividades dos governos, visando ao desenvolvimento 
sustentável. Essas tendências têm relação com outra já 
mencionada anteriormente, que é o aumento da pressão 
sobre os recursos hídricos em seus usos múltiplos. 
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Revista Sapientia: Retomando o assunto 
dos recursos hídricos, considerando que o Brasil é 
detentor das maiores reservas de água doce, tanto 
superficial quanto subsuperficial, quais são as 
projeções para os próximos anos? 

Elaine Marcial: Desde meados da década de 
1980, há debates relacionados à região amazônica, 
envolvendo atores estatais e não estatais, como, por 
exemplo, as sugestões de internacionalização da 
Amazônia, defendida por alguns políticos de países do 
Hemisfério Norte. Além dos recursos hídricos, a região 
é rica em recursos minerais e energéticos, e a tendência 
para as próximas décadas é o aumento da pressão, tanto 
nacional quanto internacional, pela utilização desses 
recursos. Duas tendências fortes podem ser apontadas: 
a manutenção dos investimentos, pelo governo federal, 
para ampliar a integração da Região Norte à rede 
energética nacional; o aumento do diálogo, redundando 
na manutenção da cooperação em defesa entre os 
países amazônicos. 

Revista Sapientia: Os recursos hídricos, entre 
outros usos, também são aplicados na geração 
de energia. Quais as projeções para a demanda 
energética para os próximos anos? 

Elaine Marcial: Téndo como horizonte não apenas 
2022, mas 2030, há uma tendência de crescimento da 
demanda energética, mas em taxas decrescentes. Esse 
é um setor no qual há documentos que direcionam um 
planejamento, com a manutenção das iniciativas para o 
aumento da eficiência energética. Um exemplo notável 
é o INDC brasileiro, produzido no contexto da COP-21, 
em Fãris, no final de 2015. Contudo, é preciso lembrar 
que o potencial energético brasileiro não se restringe 
aos recursos hídricos. Há um grande crescimento da 
produção de energia eólica, ao mesmo tempo que, no que 
diz respeito à energia solar, o Brasil apresenta o segundo 
maior potencial no mundo para sua exploração, o Agreste. 
É preciso, porém, ir além do planejamento, para que o 
potencial possa ser convertido em produção efetiva. 

Revista Sapientia: Com relação à segurança 
doméstica e ao problema das organizações 
criminosas que atuam no país, há alguma tendência 
para o futuro próximo? 

Elaine Marcial: Ao menos nos próximos anos, o 
Brasil sofrerá bastante com o problema da criminalidade, 
que deve permanecer especialmente no interior do 
país. Além do sentimento de insegurança que deve 
persistir, a manutenção das condições sociais díspares, 
as quais favorecem a entrada dos jovens no mundo do 
crime, ajuda a agravar o cenário. Um impacto direto é o 


fortalecimento de organizações criminosas, que atuam 
dentro das cidades, dentro do país e até mesmo de 
forma transnacional, aproveitando-se da porosidade das 
extensas fronteiras do Brasil. 

Revista Sapientia: Como o Brasil pode 
aproveitar as tendências que o favoreçam para 
inserção em âmbito regional e global? 

Elaine Marcial: Uma tendência apontada na 
relação entre o Brasil e seus vizinhos sul-americanos é 
a continuidade do diálogo político e da cooperação em 
defesa na América do Sul. O Brasil, contudo, precisa vencer 
uma dissonância entre sua opinião e a de grande parte 
das nações do continente. Os vizinhos sul-americanos 
veem no Brasil um potencial líder regional; entretanto, falta 
ao próprio Brasil perceber isso. Tãlvez por um temor de 
parecer imperialista, mas o país acaba por adotar uma 
postura bastante tímida no que concerne a representar 
a América do Sul. Outra hipótese aventada seria o temor 
de um eventual confronto com os Estados Unidos - 
mas o Brasil precisa entender que liderar o continente 
sul-americano não significa de forma alguma ir contra 
Washington. Isso pode até facilitar uma aproximação mais 
benéfica. 

Revista Sapientia: E como superar os 
problemas que também são apontados nas 
projeções? 

Elaine Marcial: Há a necessidade de um 
planejamento estratégico de longo prazo, que contemple 
o que poderá ocorrer no mundo nas próximas décadas. 
As estratégias nacionais precisam ser elaboradas 
levando em conta o papel que o Brasil pretende exercer 
no mundo, além do que a própria sociedade espera. 
Dentro desse papel, o entorno estratégico é vital, como 
pode ser exemplificado pela Cooperação Sul-Sul, na 
qual América do Sul, África e algumas regiões asiáticas 
se tornaram regiões-chave para a construção de alianças 
em um mundo no qual os países em desenvolvimento 
possam ganhar mais influência na agenda global. E 
consenso entre todos os estudos consultados que a 
ordem global vive atualmente um período de transição 
- mas há grande dúvida sobre qual será a nova direção 
e de que forma isso acontecerá. O Brasil, considerando 
as megatendências em população e sociedade, em 
geopolítica, em ciência e tecnologia, em economia e em 
meio ambiente, deve dar atenção especial às projeções 
para as próximas décadas, ainda que com certa cautela, 
porque, embora tenhamos essas tendências, sabemos 
que nada no futuro é certo. As escolhas sobre o futuro são 
construídas no presente, e o Brasil de 2022, assim como o 
Brasil de 2030, está sendo construído desde já. 
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SOBRF. PIPI .OMAC1A' 


MISSÃO ONU 


Por Livia Oliveira Sobota 

Convidada pela Revista Sapientia a escrever 
esta coluna, hesitei. O que teria a dizer sobre a 
carreira diplomática uma Segunda Secretária em 
seu primeiro posto no exterior? Pensei melhor e 
lembrei-me das perguntas que costumo receber 
sempre que encontro candidatos ao concurso. 
São jovens interessados nos grandes debates da 
arena internacional, mas também curiosos sobre 
aspectos práticos da profissão, como o cotidiano 
do trabalho do diplomata iniciante e sua relação 
com a vida pessoal e familiar. E jamais deixam de 
perguntar: “como é ser uma diplomata mulher?”. 

Decidi aceitar o convite justamente para 
dialogar com essas perguntas, que também são 
minhas. Dialogar, e não responder, pois só posso 
falar de minha experiência pessoal, que é, por 
definição, única e limitada. Cada um dos meus 
colegas de turma do Instituto Rio Branco, uma 
vez formados, seguiu seu próprio caminho, com 
aprendizados diversos e riquíssimos. A maioria 
já havia servido em vários países quando eu 
finalmente saí do Brasil pela primeira vez. Cada um 
deles escreveria este artigo de maneira diferente. 

Quanto a mim, ingressei no Ministério das 
Relações Exteriores em 2007, como oficial de 
chancelaria, e tornei-me diplomata em 2008. Nos 
oito anos que vivi em Brasília, trabalhei e aprendi 
muito, dentro e fora do Ministério; alarguei meu 
olhar sobre o Brasil, tive dois filhos brasilienses 
e fiz muitos amigos. Em 2015, após diversos 
“ensaios”, finalmente embarquei para minha 
primeira experiência no exterior, na Missão do 
Brasil junto à ONU em Nova York. 

Representando o Brasil na ONU 

Na Missão, a rotina de trabalho varia em função 
de pelo menos três fatores. O primeiro deles é a 
natureza dos temas sob sua responsabilidade, os 
quais poderiam ser organizados em cincoquatro 
grupos principais, todos importantes e com 
calendários e ritmos próprios: paz e segurança; 
desenvolvimento sustentável; direitos humanos; 
aspectos administrativos e orçamentários da ONU; 
e a administração da própria Missão. O segundo 
é o dinamismo do tema naquele momento - a 
agenda de desarmamento nuclear, por exemplo, 



após anos em impasse, está agora a pleno vapor. 
O terceiro é o nível hierárquico do diplomata, 
pois Secretários, Conselheiros, Ministros e 
Embaixadores têm diferentes papéis e graus 
de responsabilidade, engajando-se de modo 
complementar nas discussões. Nesse contexto 
tão diversificado, posso falar apenas sobre como é 
ser uma delegada brasileira que atua em temas de 
desenvolvimento sustentável no triénio 2016-2018. 

Esses 16 meses de trabalho na Missão foram 
tão intensos que pareceram anos. Na ONU, além 
das reuniões oficiais, que em geral ocorrem das 
10h às 13h e das 15h às 18h, há uma miríade de 
reuniões informais que convertem os cafés da 
manhã e almoços em ocasiões de trabalho - 
não esperem glamour, pois falo de comer um 
“wrap” gelado num prato de plástico, beber um 
refrigerante quente e, ao mesmo tempo, falar 
em público e tomar notas (como tantos colegas, 
já “almocei” inúmeras vezes de pé, segurando 
a bolsa em um braço e o casaco no outro). Há, 
ainda, as negociações, que, em certos casos, 
podem entrar pela noite e pelo fim de semana. 

O trabalho na Missão vai muito além de 
negociar, mas esta me parece ser a atividade 
mais intensa e absorvente - e também a mais 
gratificante. Alguns diplomatas se incomodam, 
com razão, com o tempo dispendido em 
minúcias de linguagem, por vezes desprovidas 
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(aparentemente ou não) de impacto na realidade 
material que está sendo discutida. Posso dizer, 
contudo, que me encontrei como diplomata 
na mesa de negociação. Passarei por outras 
experiências na carreira fora da arena multilateral, 
as quais certamente serão enriquecedoras, em 
particular por permitir o contato mais direto com 
os lugares e as situações que são discutidos em 
Nova York à distância. Mas foi naquela arena que 
eu tive certeza, pela primeira vez, de que tinha 
escolhido a profissão certa para mim. 

O contato direto com o multilateralismo 
reforçou minha convicção de que gostar de política 
externa é gostar de política. Como a democracia, 
o multilateralismo é imperfeito, eventualmente 
frustrante, mas nosso maior patrimôniobem mais 
valioso. A solução para seus problemas está em 
seu aprofundamento. Atuar na ONU é atuar em 
um grande parlamento, para o qual convergem 
inúmeras agendas, demandas e interesses. 
Contribuir para a síntese desses elementos - com 
base, é claro, nas instruções recebidas em cada 
caso - é um exercício desafiador, extenuante e 
prazeroso. Fazê-lo como delegada brasileira é um 
privilégio, pois permite amplo leque de atuação e 
alianças. 

No meu primeiro dia de trabalho, fui 
incumbida de apresentar à Assembleia Geral 
projeto de resolução instituindo a Década 
de Ação das Nações Unidas sobre Nutrição. 
Após valioso apoio inicial dos colegas mais 
experientes, vi-me presidindo (“facilitando") 
minha primeira negociação, numa sala repleta 
de rostos desconhecidos, com um martelinho de 
madeira diante de mim. Nosso projeto, que era 
simples, curto e procedimental, foi crescendo em 
complexidade com sucessivas emendas de outras 
delegações - emendas que suscitavam novas 
divergências, reunião após reunião. Chegamos 
a um impasse. Decidi suspender as reuniões e 
dedicar alguns dias a estudar melhor o assunto 
e conversar com cada delegação. Assim, entendi 
com mais clareza a percepção que cada país 
tinha do tema e identifiquei as diferenças entre as 
“linhas vermelhas”, mais sérias, e as divergências 
menores, em relação às quais eu poderia pedir 
flexibilidade. Com base nesse exercício, retomei 
as reuniões e chegamos rapidamente ao texto 
final. No momento em que todos aplaudiam o fim 
da negociação - eu, prestes a bater o martelinho 
-, a catarse coletiva foi interrompida por um 
delegado que observou que determinada vírgula 


gerava ambiguidade no texto. A controvérsia da 
vírgula exigiu novas consultas e foi levada aos 
editores profissionais da ONU, com final feliz, mas 
sem martelinho. 

Outra negociação marcante, por sua 
complexidade, foi a revisão - apelidada de QCPR 
- na qual os Estados Membros estabelecem, a 
cada quatro anos, as diretrizes para a atuação dos 
fundos, programas e agências especializadas da 
ONU. Neste e em outros temas de desenvolvimento, 
os países do Sul negociam em bloco, via G77/ 
China. A primeira etapa é coordenar posições 
dentro do Grupo, composto por 134 países. A 
segunda é a negociação propriamente dita com 
todos os Estados Membros, na qual o Grupo é 
representado por um ou mais coordenadores 
designados pelo Presidente. A Táilândia, então 
Presidente, convidou o Brasil a apoiá-la na 
coordenação para a QCPR. Mergulhei fundo no 
processo, e a experiência de alternar o chapéu 
do Brasil com o chapéu mais amplo do Sul foi 
riquíssima. Lembro-me da primeira “tempestade 
de ideias” do G77/China sobre a resolução, em 
2 de agosto. Lembro-me também de quando a 
negociação foi concluída, em 9 de dezembro. 
Dos quatro meses que separam essas duas datas, 
lembro-me pouco. Após semanas trabalhando 
de dia, de noite e no fim de semana, passei, nos 
últimos quatro dias de negociação, um total de 
69 horas em reuniões - a mais longa delas, de 28 
horas. Atenção: nem todas as negociações são tão 
pesadas, mas este está longe de ser um recorde; 
colegas já viveram processos bem mais intensos. 

Possíveis aprendizados 

Nas duas negociações mencionadas, aprendi 
muito sobre o papel da ONU na vida das 800 milhões 
de pessoas subnutridas no mundo, bem como 
sobre a governança e os desafios de um sistema de 
cooperação que reúne quase quarenta entidades 
com orçamento total de vinte bilhões de dólares. 
As lições mais importantes, porém, foram sobre as 
pessoas e os processos. 

Aprendi a jamais subestimar a complexidade 
de um assunto; a pedir orientações aos mais 
experientes; a reconhecer minhas limitações e erros 
e buscar corrigi-los; a respeitar os adversários; a 
falar com confiança; a ter resiliência física; a manter a 
calma em momentos tensos; a conversar com todas 
as pessoas - TODAS - para explorar caminhos para 
o consenso; e, não menos importante, a atentar para 
o poder desestabilizador de uma vírgula. 
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No momento, estou aprendendo a identificar 
- e desconstruir, se necessário - o sentido de 
palavras e expressões da moda, as quais muitas 
vezes repetimos inadvertidamente, antes de 
refletir sobre seu real teor e impacto. No momento, 
intriga-me a ideia muito repetida de que estaríamos 
vivendo uma “new development landscape". A 
política é também uma disputa de narrativas, e 
questionar o sentido geral e as intenções que estão 
por trás do “slogan" do momento é útil para ajustar 
os rumos do debate em termos mais favoráveis 
aos países em desenvolvimento. 

Estou, ainda, conhecendo melhor a 
Organização. A ONU não se limita a Nova York; 
parte de sua agenda é discutida em Genebra, 
Nairóbi, Viena e na Haia. Atua concretamente na 
maioria dos países do mundo, via agências de 
desenvolvimento e assistência humanitária ou 
missões de manutenção e sustentação da paz. As 
possibilidades de atuação profissional na ONU 
vão além da carreira diplomática; há uma série 
de processos seletivos abertos para trabalhar 
no secretariado ou em agências e missões. Em 
outras palavras, é possível ao diplomata brasileiro 
representar o Brasil na ONU em diversas 
cidades para além de Nova York, e é possível aos 
brasileiros trabalharem na ONU (seja na sede, 
seja no “campo") sem serem diplomatas. 

Em qualquer cenário, recomendo aos 
interessados na ONU furar o filtro dos “analistas" 
e formar visão própria sobre o que é dito e 
feito na Organização. Ler a resolução e assistir 
à íntegra do discurso é muito melhor que ler 
notícias de segunda mão, baseadas em excertos 
do que foi dito. Qualquer pessoa que fale uma 
das línguas oficiais pode acessar o calendário 
diário de reuniões do UN Journal, assistir ao vídeo 
no UN Webcast e ler o registro em texto no UN 
Papersmart. Justificativas de voto, em particular, 
são especialmente úteis para compreender 
posições dos países sobre temas complexos. 

E como é ser uma diplomata mulher? 

A desigualdade de gênero no Brasil e no 
mundo é evidente nos dados. Estamos sub- 
representadas em todos os espaços de poder, 
seja no Congresso Nacional, onde somos 9%, 
seja como diretoras de empresas e instituições 
científicas. Ainda são comuns os “all-male paneis”, 
formados só por homens, conforme o catálogo 
bem-humorado de mesmo nome mantido no 
sítio eletrônico Túmblr. Falamos pouco - quando 


falamos - nos livros e filmes. Quem duvida pode 
aplicar o singelo “teste de Bechdel”, questionando 
se o filme apresenta pelo menos duas personagens 
mulheres que conversem entre si sobre algo que 
não seja um homem. Poucos passam. 

O problema não se limita a números, mas 
abrange as relações interpessoais, marcadas 
pelo duplo padrão com que a conduta, a fala e 
a competência das mulheres são percebidas, 
inclusive por nós mesmas. Mesmo quando 
não sofrem assédio explícito, as mulheres são 
presenteadas com o que se poderia chamar de 
alguns denominam “microviolências”, algumas 
das quais ainda não encontraram seu nome 
ideal em português, como o “mansplaining" 
(quando um assunto que conhecemos 
nos é didaticamente explicado de modo 
condescendente) e o “manterrupting” (o fato, 
cientificamente comprovado, de que mulheres 
são mais interrompidas do que homens em 
reuniõesambientes profissionais). No início da 
vida profissional, desenvolvemos alguns trejeitos 
para navegar nesse terreno adverso. Temos 
pavor de não sermos queridas (“likeable”), o 
que nem sempre é possível obter em posições 
de liderança. Desenvolvemos a síndrome do 
impostor, aquela sensação de que não merecemos 
nosso sucesso e somos, na verdade, uma fraude. 
Sentamos à mesa em cantos discretos, ou na 
fileira de trás. Começamos afirmações com um 
pedido de desculpas ou uma autodesqualificação 
(“eu sei que é uma pergunta idiota, mas...”). Em 
inglês, jovens mulheres têm maior propensão 
para desenvolver o “uptick” ou “upspeak”, uma 
entonação que encerra afirmações como se 
perguntas fossem. 

Vale registrar que a desigualdade é mais grave 
para mulheres negras, indígenas, homossexuais 
e com deficiência, que enfrentam obstáculos 
múltiplos no trabalho em sua vida profissional 
e são especialmente sub-representadas nos 
espaços de poder, na diplomacia inclusive. Nesse 
sentido, a igualdade de gênero é indissociável do 
combate a qualquer discriminação. 

Transformar essa realidade exige mudanças 
tanto em estruturas sociais e institucionais quanto 
em normas de conduta. Na ONU, a agenda 
normativa e de cooperação para igualdade de 
gênero é vasta e está sendo transversalizada em 
toda a Organização. O Secretário-Geral Antônio 
Guterres assumiu compromisso com a paridade 
de gênero, em linha com a iniciativa “Planeta 
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50/50 em 2030” da ONU Mulheres. Designou 
como adjunta a nigeriana Amina J. Mohamed; 
como chefe-de-gabinete, a embaixadora brasileira 
Maria Luiza Viotti; e como principal assessora, a 
sul-coreana Kyung-wha Kang. Mais de 60% de suas 
nomeações até o momento foram de mulheres. 

É nesse contexto mais amplo que se inserem 
os desafios enfrentados pelas mulheres diplomatas 
em todo o mundo. No Ministério das Relações 
Exteriores brasileiro, não obstante o ingresso de 
Maria Rebello Mendes em 1918, a participação 
de mulheres no concurso foi proibida entre 1938 e 
1954 (período em que merece destaque a atuação 
de Bertha Lutz, única mulher na delegação 
brasileira que negociou a Carta da ONU em 
1945). Até 1985, não era permitido aos casais de 
diplomatas trabalhar no mesmo posto no exterior, 
e um dos membros do casal (adivinhe quem?) era 
obrigado a se licenciar. Até 1996, um dos membros 
do casal servindo no exterior recebia apenas 60% 
do salário. Hoje, não há impedimento formal para 
o acesso e a progressão da mulher na carreira, 
mas isso não significa que os problemas estejam 
resolvidos: dos 1571 diplomatas em atividade 
em 2016, apenas 355 eram mulheres (22,6%). 
Em 2014, foi criado o Comitê Gestor de Gênero 
e Raça do Ministério, com o objetivo de adotar 
ações concretas em prol da igualdade de gênero 
e raça. Análises mais estruturadas do conjunto 
de fatores que afetam o acesso e a progressão 
da mulher na carreira podem ser encontradas 
nos livros “Diplomata: substantivo comum de 
dois gêneros", da Conselheira Viviane Balbino, e 
“Mulheres diplomatas brasileiras”, da Secretária 
Laura Delamonica. 

Gostaria de tratar de dois desses fatores. 
O primeiro é a visibilidade da mulher no mundo 
das relações internacionais. A crescente presença 
feminina nos bancos universitários ainda não se 
refletiu nos espaços privilegiados de fala, como 
as mesas de seminários, os debates televisivos 
com especialistas e destaques em publicações 
na área. Essa quase-invisibilidade afeta a próxima 
geração. Como as meninas de ontem, as de hoje 
não se veem representadas em “all-male paneis” 
e sentem que esses espaços não foram feitos para 
elas - que haveria algo de excêntrico em disputá- 
los. Elas precisam de mais modelos de conduta. As 
mulheres embaixadoras, motivo de imenso orgulho 
para todas nós, ainda são poucas. Precisamos criar 
um ciclo virtuoso entre maior representação em 
todos os níveis e maior acesso. 


O segundo aspecto é a relação entre vida 
profissional e familiar. Quando decidi candidatar- 
me à vaga na Missão em Nova York, estava 
plenamente ciente do volume de trabalho que me 
aguardava, que deixaria menos tempo para eu estar 
com minha família. Foi uma decisão complexa e 
refletida. Mas, uma vez tomada, estou plenamente 
em paz com ela. Tálvez algumas pessoas se 
sentissem mais confortáveis em me ver culpada e 
dividida, incapaz de se sentir realizada em nenhum 
dos papeis. Só isso explicaria porque ouvi de um 
delegado de outro país, após uma discussão 
polarizada, que “deve ser difícil para meus filhos 
eu trabalhar tanto", comentário que não foi feito 
para o colega ao lado, que também tem filhos. Em 
sentido oposto, uma colega que não tem filhos é 
cobrada por isso o tempo todo. Decidimos que, 
quando ouvirmos algo dessa natureza, teremos 
certeza de que fomos bem na reunião, a ponto de 
desconcertar o interlocutor. 

Acredito que, com o apoio necessário, 
podemos nos sentir integradas, de modo que um 
papel reforce e empodere o outro. Durante as 697 
horas de reunião na reta final da QCPR, o documento 
mais importante que eu carregava na minha pasta 
era a tarefa escolar em que minha filha listava as 
"dez coisas que você precisa saber sobre mim" - 
a primeira informação da lista, acompanhada de 
um coração, era "minha mãe é diplomata". Quando 
o trabalho aperta, eu penso: pari um bebê, então 
posso resolver isso. Quando as crianças brigam, 
eu penso: negociei aquela resolução, então posso 
mediar duas crianças. No horário de expediente, 
sou uma usina de comunicações agarrada ao 
celular. Quando estou com elesem casa, sou colo 
puro, offline. Cansada, sim. Dividida, não. 

O equilíbrio entre esses elementos é uma 
escolha individual e intransferível. Não tenho 
receitas. Cada diplomata mulher administra 
as variáveis a sua maneira, dentro de suas 
possibilidades. Mas uma coisa é certa: só viveremos 
todos em um ambiente de trabalho mais equilibrado 
quando o cuidado das crianças, dos idosos e dos 
doentes for compartilhado por homens e mulheres. 
Enquanto esses assuntos forem considerados 
preocupações de mulheres apenas, nós seremos 
privadas de oportunidades profissionais, e os 
homens, de exercer sua paternidade plenamente. 

* Livia Oliveira Sobota é diplomata na Missão 
do Brasil junto à ONU. O artigo expressa apenas a 
visão pessoal da autora. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA- 


30 EDIÇÕES, 30 MOTIVOS PARA 
CONTINUAR 

Chegamos à 30 a edição da Revista Sapientia e os 
motivos para celebrar este número são muitos! 

Nossos alunos representaram parcela expressiva 
dos aprovados no último CACD, os últimos cursos 
avançados e intensivos lançados tiveram suas vagas 
esgotadas em poucos dias, e a Mentoria está de 
fato revolucionando o mercado de preparação de 
candidatos para a carreira diplomática. 

Isso faz nos sentirmos motivados não só a 
continuar produzindo a Revista, como também a 
intensificarmos nossas atividades na internet e 
fora dela. Portanto, se você acha que as inovações 
trazidas pelo Sapientia até agora são já muitas, 
espere só até conferir as novidades que estamos 
preparando! 

Como chegamos a esses resultados dos quais 
tanto nos orgulhamos? 

Com o melhor corpo docente do mercado, 
totalmente focado na qualidade do conteúdo que 
produzimos; cursos especializados para cada uma 
das três etapas do concurso; e um atendimento ao 
aluno ágil, atencioso, totalmente personalizado e 
efetivo. Esses são os principais fatores que tornaram 
a nossa escola referência nacional quando se fala 
em CACD. 

Nosso maior compromisso é proporcionar para 
você (que não pode ou simplesmente não quer 
perder horas da sua vida se deslocando de um lugar 
a outro) acesso ao que existe de melhor no mercado, 
com uma preparação que lhe dê chances reais de 
disputar uma vaga dentro do Itamaraty. 

Gostaríamos de caminhar ao seu lado na jornada 
rumo ao Instituto Rio Branco! Conte com a melhor 
proposta pedagógica, com os melhores professores 
e com o melhor suporte administrativo no melhor 
lugar do mundo: a sua casa. Porque, aqui, a distância 
é só a modalidade de transmissão. 

CURSOS REGULARES 

MATRÍCULAS ABERTAS! 

Sejamos honestos: a preparação para o CACD 
é um projeto de médio a longo prazo. Por isso, 
nosso objetivo é possibilitar aos alunos dos cursos 
regulares o estudo contínuo e minucioso dos 
tópicos do edital de cada uma das disciplinas. 
Confira abaixo todas as modalidades regulares que 
se encontram abertas e descubra o que melhor se 
encaixa na sua atual necessidade. 

Curso Regular Extensivo (CRE): É a base de 
qualquer preparação, com os maiores nomes do 
mercado: poderíamos resumir assim nosso curso 
mais completo para o CACD, mas não podemos 
encerrar por aqui. São aulas dinâmicas, conteúdo 
atualizado (não utilizamos regravações de cursos 


passados), plantão de dúvidas, exercícios, 
simulados e atendimento personalizado. Voltado 
para candidatos iniciantes, intermediários ou 
avançados que estejam precisando atualizar seus 
cadernos. 

Curso de Resolução de Questões (CRQ): Curso 
prático de exercícios, desenvolvido para o candidato 
que pretende dominar a primeira fase do CACD. 
Voltado para candidatos intermediários e avançados, 
que já possuem alguma base teórica. São propostas 
listas de questões inéditas e de provas anteriores, 
ideais para praticar o modelo da prova e revisar todo 
o conteúdo estudado nos módulos extensivos. 

Curso Regular de Línguas Estrangeiras (CRLE): 

Francês e espanhol do jeito da banca, porque a 
prova não exige de você apenas conhecimento 
básico desses idiomas. É preciso saber como se 
preparar para as especificidades e, para isso, é 
fundamental entender como estudar as línguas 
estrangeiras. O CRLE foi feito para você que ainda 
não dominou completamente o estilo das provas 
objetivas da terceira fase do CACD. 

Além das modalidades extensivas, o Curso Sapientia 
desenvolve modalidades avançadas, focadas em 
demandas específicas do CACD, que requerem 
maior aprofundamento do candidato. 

Curso Regular Avançado (CRA): Voltado para 
candidatos intermediários e avançados, o curso 
abrange conteúdos diversos e proporciona alto 
nível de aprofundamento aos candidatos. No curso 
avançado, você terá o acompanhamento necessário 
para compensar alguma defasagem em seu plano 
de estudos ou dominar um conteúdo específico de 
forma plena, para todas as fases do concurso. Entre 
nossos módulos avançados, destacamos: 

• Curso de 3 a Fase de História do Brasil, com o 
professor Rodrigo Goyena; 

• Curso Avançado de Interpretação, com a 
professora Claudia Simionato; 

• Cidades e Redes em Tempos de Globalização, 
com a professora Regina Araújo; 

• A Diplomacia Brasileira entre Washington e Buenos 
Aires, com os professores Guilherme Casarões e 
Rodrigo Goyena; 

• Leituras Brasileiras, com o professor Ivo Yonamine; 

• História dos EUA, com o professor Filipe 
Figueiredo; 

• Tópicos essenciais do Comércio Internacional, 
com os professores Leonardo Bento, Emanuel 
Sebag e Vivian Rocha; 

• Tribunais Internacionais Contemporâneos, com 
os professores Laura Delamonica e Paulo Henrique 
Portela; 

• Como Estudar Geografia para o CACD, com a 
professora Regina Araújo. 

Os conteúdos programáticos dos cursos avançados 
estão disponíveis em nosso site. 

Frequentemente são lançadas novas modalidades 
avançadas, por isso, fique ligado! 
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CURSO INTENSIVO DE REVISftO PARA O CACO 2017 

MARATONA 


umm jmIH jh 


AQUECIMENTO: VAI COMEÇAR A MARATONA! 

Já estamos em fase de aquecimento para a Maratona que vai começar! Com o CACD 2017 batendo à 
porta, nosso já famoso projeto intensivo de revisão para o concurso se iniciará em breve. 

O que você vai fazer quando sair a portaria que autoriza o CACD 2017? Visitar o site do 
Sapientia! 

A primeira coisa que você precisa fazer assim que a portaria for liberada é conferir o programa de revisão 
otimizada no site do Curso Sapientia (www.cursosapientia.com.br). Se as vagas para os nossos cursos 
se esgotarem em poucas horas e você ficar de fora, não vai dizer depois que não avisamos... Descubra 
exatamente o que e como estudar no período que antecede a I a fase e aumente substancialmente sua 
chance de aprovação. Indicado para candidatos iniciantes, intermediários e avançados, os cursos 
do projeto Maratona abrirão a oportunidade de revisão pragmática dos conteúdos essenciais para a 
primeira prova de uma forma inovadora. 

PROGRAMA DE MENTORING 

Você já conhece os cases de sucesso da Mentoria com a Priscila Zillo? Pois é, deve ser justamente por 
isso que as vagas esgotaram... Se você quiser fazer parte do seleto grupo de candidatos mentorados 
pela melhor coach para o CACD do Brasil (pergunte para os alunos dela se estamos exagerando!), preste 
muita atenção à divulgação que faremos da nova turma prevista para o início do segundo semestre. 


Quer saber mais? Simples! Escreva para: 

querosabermais@cursosapientia.com.br 
ou ligue para: (11) 3871-2484 
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SAPIF.NTIA INDICA- 

AGENDA DE EVENTOS 
MAIO A JULHO DE 2017 


Rio de Janeiro 


Seminário de História Global IV Sessão III: 
The Case for Continuity: The Cold War in 
the Longer History of U.S.-Latin American 
Relations 

pelo Centro de Relações Internacionais e 
pela Escola de Ciências Sociais (CPDOC) da 
Fundação Getulio Vargas, o seminário busca 
estabelecer novas perspectivas historiográficas, 
sobretudo com base em um pensamento não 
circunscrito ao chamado mundo ocidental, 
restrito à Europa e aos Estados Unidos. Em 
sua terceira sessão, o professor Jeffrey Taffet 
(US Merchant Marine Academy) apresenta a 
palestra “The Case for Continuity: The Cold 
War in the Longer History of U.S.-Latin American 
Relations", com comentários de Larissa Rosa 
Corrêa (PUC-Rio). Autor de dois livros sobre a 
relação entre os Estados Unidos e a América 
Latina, Taffet está na fase de pesquisa para uma 
terceira obra, a qual abordará de forma crítica 
a temática anticomunista nas ações norte- 
americanas durante a Guerra Fria. 

Quando: I o de junho, às 14h 

Onde: FGV-Rio, Praia do Botafogo 190, sala 

1333 

Mais informações: http://ri.fgv.br/sites/ 

default/files/eventos/arquivos-relacionados/ 

Programa%20Conexoes%20IV_0.pdf 

Belo Horizonte 


6 o Encontro da Associação Brasileira de 
Relações Internacionais (ABRI) 

O evento terá como tema central as 
“Perspectivas sobre o Poder em um mundo 
em redefinição”. O evento foi planejado 
para ocorrer em 4 dias para que possa 
acomodar todas as atividades previstas, como 
painéis, mesas redondas, sessões especiais, 
minicursos, mostra de iniciação científicas, 
além de atividades como lançamentos de livros 
na área de Relações Internacionais e reuniões 
de grupos paralelos. Os eventos realizados 


pela ABRI vêm adquirindo cada vez mais 
participantes, uma vez que o número de cursos 
de Relações Internacionais vem crescendo 
nos últimos anos e a participação do Brasil no 
cenário internacional também apresenta novas 
oportunidades. 

Quando: 25 a 28 de julho 

Onde: Campus Coração Eucarístico da PUC 

Minas, em Belo Horizonte 

Mais informações: http://encontro2017.abri. 

org.br/ 

Brasília 


"Palestra “Novos olhares sobre a política 
externa brasileira” 

O diplomata Gustavo Westmann, organizador 
do livro “Novos olhares sobre a política externa 
brasileira", participará de palestra-debate 
em torno do livro, que consiste em uma série 
de artigos desenvolvidos de maneira crítica 
e construtiva por jornalistas, professores 
e diplomatas, com o objetivo de discutir 
aspectos estruturais da agenda internacional 
do Brasil e novas áreas que têm ganhado 
crescente importância nos últimos anos. O livro 
aborda novos caminhos que permitam uma 
participação mais ativa nos rumos da inserção 
internacional do Brasil. É preciso se inscrever 
no evento para participar. General Santos Cruz 
foi comandante das missões de paz no Haiti 
(MINUSTAH) e na República Democrática no 
Congo (MONUSCO). Ele estará na FGV-SP em 
outubro para uma palestra sobre os desafios 
das operações de paz na ONU no século XXL É 
preciso se inscrever no evento para participar. 
Quando: 30 de maio, às 15h 
Onde: Auditório Paulo Nogueira Batista, Anexo 
II, do Palácio Itamaraty 
Mais informações: http://funag.gov.br/ipri/ 
index.php/seminarios/46-seminarios/821 - 
palestra-debate-dia-30-de-maio-novos-olhares- 
sobre-a-politica-externa-brasileira 
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